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ATA N.º12/2014 

REUNIÃO ORDINÁRIA CELEBRADA EM DEZASSEIS DE JUNHO DE 

DOIS MIL E CATORZE. 

 ________ Aos dezasseis dias do mês de junho do ano de dois mil e catorze, nesta Vila 

de Alcanena, Salão Nobre dos Paços do Município, reuniu o Órgão Executivo da 

Câmara Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas e dois 

minutos,  sendo a mesa assim constituída: _____________________________________  

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ Fernanda Maria Pereira Asseiceira  _________________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício (a partir das quinze horas 

e vinte e dois minutos, tendo-se ausentado da restante reunião, pelas dezasseis horas e 

cinco minutos)  __________________________________________________________  

  ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________  

 ________ - Artur Simões Rodrigues  ________________________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires  __________________________  

 ________ Maria João Martins Antunes Gomez (a partir das quinze horas e dezoito 

minutos) _  _____________________________________________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente, antes de se dar início à análise e 

deliberação dos assuntos incluídos na Ordem de Trabalhos, propôs a deliberação dos 

presentes, a inclusão de três assuntos na Ordem de Trabalhos, nomeadamente: ________  

 ________ 3.6 - Projeto de Teleassistência Domiciliária – Help Phone. Entrega de 

verbas do mês de Junho de dois mil e catorze.- Informação nº.119/2014. _____________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a inclusão do ponto 3.6 

na presente ordem de trabalhos. _____________________________________________  

 ________ 3. 7 - Projeto de Teleassistência Domiciliária Domiciliária – Help Phone. 

Entrega de verbas do mês de junho de dois mil e catorze. – Inf. nº. 120/2014. _________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a inclusão do ponto 3.7 

na presente ordem de trabalhos. _____________________________________________  

 ________ 4.1.12 - Proposta de prorrogação do prazo de vigência da suspensão parcial 

do Plano Diretor Municipal de Alcanena e das suas medidas preventivas. – Inf. Tec. 

nº.16/2014.  _____________________________________________________________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a inclusão do ponto 

4.1.12 na presente ordem de trabalhos. _______________________________________  

 ________ Seguidamente, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, 

declarou iniciada a reunião, para a qual foi estabelecida a seguinte Ordem do Dia, em 

conformidade com o artigo 18º do CPA – Código do Procedimento Administrativo e 

artigo 53º do anexo I à Lei nº. 75/2013, de 12 de setembro.  _______________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1- Ata da reunião de 02.06.2014. (Para deliberação). _________________  

 ________ 1.2– Relatório e Contas do Exercício 2013 – Luságua. (Para conhecimento) 

 ________ 1.3– Relatório de contas de 2013 – RESITEJO – Associação de Gestão e 

Tratamento dos Lixos do Médio Tejo (Para conhecimento) _______________________  

 ________ 1.4- Grupo Parlamentar – Partido Comunista Português – Pergunta sobre 

“Instalação dos Julgados de Paz”. (Para conhecimento) __________________________  

 ________ 1.5– Grupo Parlamentar – Partido Comunista Português – Audição Pública 

– Apreciação Parlamentar do Mapa Judiciário.(Para conhecimento)_________________  

 ________ 1.6- Moção da Assembleia Municipal das Caldas da Rainha aprovada na 

sessão de 13 de maio de 2014. (Para conhecimento) _____________________________  

 ________ 1.7– “Moção pela defesa do Serviço Nacional de Saúde”. Ofício Ref.ª 034-

2014, datado de 2014-05-12, da Assembleia Municipal de Vila Nova da Barquinha. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 1.8 - Relatório do Estatuto do Direito de Oposição – 2013. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 1.9– Relatório de Inspeção no âmbito do “Controlo da Urbanização e da 

Edificação na Administração Local”. (Para conhecimento) ________________________  

 ________ 2. – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) – Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de 23 de maio a 6 de junho de 2014, no uso de 

poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de 2013, (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.b) – Imprescindibilidade de recrutamento por recurso a mobilidade interna 

na mesma entidade empregadora pública, abrangida pelo âmbito de aplicação objetivo 
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da LVCR (Lei n.º 12-A/2008, de 27 Fevereiro, na redação atual), na modalidade de 

mobilidade intercarreiras (Art.º 59.º e SS). Proposta n.º 22/P/2014 (Para deliberação) __   

 ________ 2.c) – LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso – 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 08-03-2014 a 06-06-2014. 

Informação 42/CONTAB/2014. (Para deliberação) ______________________________  

 ________ 2.d) – Regulamento Municipal de Venda Ambulante. Informação 

DDOGFP/GJ n.º 69/2014. (Para deliberação) __________________________________  

 ________ 2.1 –SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) - Listagem dos despachos proferidos pela Exma Senhora Presidente 

da Câmara, no período 24 de maio a 6 de junho de 2014, no uso dos poderes delegados 

pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze e alterações a 

que a referida listagem diz respeito – Alteração nº. 27 ao Orçamento e nº. 22 ao GOP – 

Grandes Opções do Plano. (Para conhecimento) ________________________________  

 ________ 2.1.b) - Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de 24 de maio a 6 de junho de 2014, no valor 

global de € 43.443,47. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ 2.1.c) – Relação dos compromissos efetuados no período de 24 de maio a 6 

de junho de 2014, valor de € 16.293,97. (Para conhecimento) _____________________  

 ________ 2.1.d) – Relação da Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 24 de maio a 6 de junho de 2014. ___________________________________  

 ________ Operações Orçamentais no valor total de € 225.205,94, correspondentes às 

autorizações números 2278 a 2364; (Para conhecimento) _________________________  

 ________ 2.1.e) - Relação dos pagamentos efetuados no período de 23 de maio a 6 de 

junho de 2014,  __________________________________________________________  

 ________ Operações Orçamentais no valor total de € 175.593,57  _________________  

 ________ Operações de Tesouraria no valor total de € 1.549,73. (Para conhecimento) _  

 ________ 2.1.f) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________  

 ________ 3 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 – Estágio Curricular em contexto de trabalho alunos Da Escola 

Profissional de Torres Novas – Informação nº. 137-RH1/2014 (Para deliberação) ______  
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 ________ 3.2 – Estágios Curriculares em contexto de trabalho, alunos das Escolas de 

Alcanena – Informação nº. 135/2014. (Para deliberação) _________________________  

 ________ 3.3 – Acordo de intervenção social – Utente Paulo Fernandes Gouxaria – 

Informação nº. 99/2014. (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ 3.4 Pedido de Integração sem custos nas férias ativas para casos sociais – 

Informação nº. 37/2014. (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ 3.5 – Projeto de teleassistência domiciliária – proposta de nova utente – 

Informação Social nº. 102/2014. (Para deliberação) _____________________________  

 ________ 3.6 - Projeto de Teleassistência Domiciliária – Help Phone. Entrega de 

verbas do mês de Junho de dois mil e catorze.- Inf nº. 119/2014. ___________________  

 ________ 3.7 - Projeto de Teleassistência Domiciliária Domiciliária – Help Phone. 

Entrega de verbas do mês de junho de dois mil e catorze. – Inf. nº. 120/2014. _________  

 ________ 4.1 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1.1 – Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Sra. Presidente da 

Câmara, no uso dos poderes delegados, no período de 22/05/2014 a 06/06/2014. (Para 

conhecimento.) __________________________________________________________  

 ________ 4.1.2 – Processo de Obras nº. 91/2011, de Joaquim José Neto Espírito Santo, 

para alteração de uma moradia unifamiliar, em Chã - Alcanena. (Para apreciação – 

devolução de valor pago a mais pela emissão da Licença nº. 34/2014). ______________  

 ________ 4.1.3 – Processo de Obras nº. 113/2007, de Martim Gomes Vieira, para 

alteração de uma casa de habitação, na Rua Justino Guedes, em Alcanena. (Para 

apreciação – caducidade do licenciamento). ___________________________________  

 ________ 4.1.4 – Processo de Obras nº. 26/2010, de Márcia Marinha Lenha, para 

alteração e ampliação de uma moradia unifamiliar, em Covinha da Eira, em Serra de 

Santo António. (Para apreciação – caducidade da aprovação do licenciamento). _______  

 ________ 4.1.5 – Processo de Obras nº. 12/2009, de Primitivo & Rodrigues – 

Construções, Lda., para construção de um bloco de habitação e comércio, em Chã ou 

Granja – Urbanização Zona Norte, Lote 14, em Alcanena. (Para apreciação – 

caducidade da comunicação prévia). _________________________________________  

 ________ 4.1.6 – Processo de Obras nº. 55/2009, de Mula Russa – Restauração, 

Unipessoal, Lda., para instalação de um estabelecimento de restauração, na Rua 25 de 
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Abril, em Alcanena. (Para apreciação – declaração de caducidade da aprovação do 

projeto de arquitetura). ____________________________________________________  

 ________ 4.1.7 – Processo de Obras nº. 23/2011, de Carlos José Dias Gorjão, para 

construção de uma moradia, em Cerca – Louriceira. (Para apreciação – declaração de 

caducidade da aprovação do projeto de arquitetura.) _____________________________  

 ________ 4.1.8 – Processo de Obras nº. 1/2010, de Ana Patrícia Santos Cadete, para 

reabilitação de uma habitação, na Rua 25 de Abril, em Monsanto. (Para apreciação – 

caducidade da aprovação do projeto de arquitetura). _____________________________  

 ________ 4.1.9 – Processo de Obras nº. 23/2009, de Maria Crisálida Rodrigues Branco 

Pires, para adaptação de paredes exteriores de construção em ruínas em muros de 

vedação, na Rua do Tojal, em Alcanena. (Para apreciação – processo deserto). ________  

 ________ 4.1.10 – Processo de Obras nº. 86/2009, de João Salgueiro Anacleto, para 

regularização e ampliação de uma moradia unifamiliar, na Rua 25 de Abril, 325, em 

Bugalhos, da Freguesia de Bugalhos. (Para apreciação – declaração de processo 

deserto.) _  _____________________________________________________________  

 ________ 4.1.11 – Processo de Obras n.º 26/2014, de Genuinamaiz, S.A., para 

construção de um edifício para fábrica de massas alimentícias. (Para deliberação – 

aprovar a arquitetura e destaque) ____________________________________________  

 ________ 4.1.12 - Proposta de prorrogação do prazo de vigência da suspensão parcial 

do Plano Diretor Municipal de Alcanena e das suas medidas preventivas. – Inf. Tec. 

nº.16/2014.  _____________________________________________________________  

 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Fornecimento de materiais para aplicar na recuperação de casa – 

Bairro dos Pobres Vila Moreira (Informação Social nº. 21/2014) – Informação nº. 

89/DPGOM/2014 (Para deliberação) _________________________________________  

 ________ 5.2 – Pedido de parecer prévio vinculativo relativo à contratação do serviço 

n.º 02/2014/DPGOM / Assistência Técnica Especial para o Projeto de Remodelação da 

Rede de Coletores do Sistema de Saneamento de Alcanena. Informação n.º 

102/DPGOM/2014. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 5.3 – Pedido de parecer prévio vinculativo relativo à contratação do serviço 

n.º 03/2014/DPGOM Fiscalização e Coordenação de Segurança em Obra da Empreitada 
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de remodelação da Rede de Coletores do Sistema de Saneamento de Alcanena. 

Informação n.º 103/DPGOM/2014. (Para deliberação)  ___________________________  

 ________ 6 – DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Candidatura Pontual – Fábrica da Igreja Serra de Santo António. 

Retificação da Informação n.º 17/2014. (Para deliberação) ________________________  

 ________ 6.2 – Candidatura Pontual – “Os Marítimos do Alviela”. Informação n.º 22 

– 2014. (Para deliberação) _________________________________________________  

 ________ 6.3 – Proposta n.º 18/P/2014 – Apoio à Fábrica da Igreja Paroquial de 

Minde. (Para deliberação)__________________________________________________  

 ________ 6.4 – Proposta n.º 19/P/2014 – Apoio à Sociedade Musical Mindense. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 6.5 – Proposta n.º 21/P/2014 – Apoio ao Vitória Futebol Clube Mindense. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 9 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 9.1 – Proposta n.º 20/P/2014 – Apoio à Aquisição de Ambulância – 

Bombeiros Voluntários de Minde. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ 9.2 – Pedido de cedência de meios para limpeza de ervas no acesso a parcela 

propriedade da Base do Intermarché. Ofício da Junta de Freguesia de Bugalhos com a 

Ref.ª 82/2014, datado de 20140606. (Para deliberação)___________________________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas e dois minutos, a Excelentíssima Senhora Presidente 

da Câmara fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de 

sessenta minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a 

Autarquia, nos termos do artigo quinquagésimo segundo da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara questionou os 

vereadores presentes se tinham alguma questão ou comentário a fazer no período antes 

da ordem do dia.  ________________________________________________________  

 ________ 1 – O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires 

questionou qual a solução que se aponta para o atentado urbanístico que existe junto à 

Zona Industrial de Minde, tendo em conta até que a edificação incide em área protegida 

do PNSAC – Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros. _____________________  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires, respondeu que o próprio 

falou com a diretora do PNSAC – Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros que 

lhe disse que iria averiguar qual era o ponto da situação. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara acrescentou que iria 

pedir esclarecimentos à DDSU – Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo 

sobre o processo, ponto da situação e diligências tomadas. Do seu ponto de vista, o 

processo não reúne condições de ser legalizado, ainda que tenha dado entrada nos 

serviços um processo de regularização. _______________________________________  

 ________ 2 – O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou se já existia 

esclarecimento sobre a recusa por parte da Câmara da pessoa indicada pela Direção da 

Associação Recreativa e Cultural de Vale Alto, e que representaria a Associação na 

sessão das condecorações do Centenário da Fundação do Concelho de Alcanena, 

esclarecimentos esses que já tinham sido solicitados em duas reuniões de Câmara 

anteriores à presente. _____________________________________________________  

 ________  – Referiu, também que, na reunião de Câmara onde fora dado 

conhecimento do manual de boas práticas ambientais, solicitou que lhe fosse 

disponibilizado um exemplar em papel, mas que nunca chegou a receber. Questionou se 

o mesmo já se encontra disponível e se lhe podia ser disponibilizada uma cópia como 

forma de melhor esclarecer quem o aborde sobre o assunto. _______________________  

 ________ – Seguidamente questionou qual o ponto da situação da Curtumoteca. 
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 ________ – Questionou, também, se o espólio histórico que foi doado ou entregue 

por particulares, nomeadamente, jornais, fotografias e outros materiais se foram 

inventariados, estão à guardara de quem e se está pensado realizar-se alguma exposição 

com estes documentos, para além da própria exposição que está a decorrer com o 

espólio fotográfico. _______________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que irá 

solicitar agendamento de reunião com o Presidente da Associação Socio-Recreativa e 

Cultural de Vale Alto para se esclarecer o assunto, quem indicou, com quem falou e 

também para se entregar as medalhas que ficaram por entregar, nomeadamente à 

Associação Recreativa e Cultural de Vale Alto, ao Senhor António Ventura Oliveira ex-

Presidente da Junta de Freguesia de Espinheiro e à Empresa Coelho e Irmãos, Limitada.  

 ________ Relativamente ao manual de Boas Práticas Ambientais, a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara informou que se iria tratar de lhe disponibilizar um 

exemplar e mandar publicar no site da Câmara Municipal. ________________________  

 ________ Relativamente à Curtumoteca, informou que o trabalho está a ser 

desenvolvido de forma integrada com o projeto museológico e o projeto museográfico, 

os quais estão a ser acompanhados pelo IPT – Instituto Politécnico de Tomar. Ainda no 

decorrer do corrente mês está previsto realizar-se uma reunião para se fazer o ponto da 

situação dos trabalhos. ____________________________________________________  

 ________ Disse que, há cerca de quinze dias, houve uma Assembleia Geral da APIC – 

Associação Portuguesa dos Industriais de Curtumes, seguindo-se de uma visita ao 

espaço, dado que alguns associados ainda não o conheciam. Disse, ainda, estar a 

decorrer um estágio na área de museologia, cujo trabalho está a ser desenvolvido no 

próprio espaço. Acrescentou que o projeto museográfico estava praticamente pronto 

para ser presente a reunião de Câmara. Pretende-se dar a ao espaço um cariz interativo e 

apresentou-se candidatura à ADIRN – Associação para o Desenvolvimento Integrado do 

Ribatejo Norte, ficando posicionada em primeiro lugar, mas não pode ser aprovada, tal 

como já tinha sido justificado em reuniões anteriores. Disse, também, que o projeto tem 

contado com o apoio do Professor Jorge Gabriel. _______________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse que se recorda de que 

esse espólio estava na Biblioteca. ____________________________________________  
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 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez respondeu 

que ele esteve inicialmente na Biblioteca mas posteriormente foi deslocalizado para o 

Museu do Curtume. ______________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse ter subentendido que 

o espólio estava localizado na Biblioteca Municipal, disponível para consulta. ________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu estar tudo a 

ser tratado para ficar disponível para consulta no Museu do Curtume. _______________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez acrescentou 

que o espólio que existia na Biblioteca não estava organizado. Tem-se tentado organizar 

no sentido de o disponibilizar a todos. É um trabalho que não se esgota. As 

Comemorações do Centenário encerram em maio de dois mil e quinze, estando-se a 

trabalhar no sentido de se efetuar uma exposição que englobe o máximo de documentos 

possíveis.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Pelas quinze horas e vinte e dois minutos, entrou na sala a Vereadora, 

Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício que informou ter estado 

numa reunião na Escola Secundária de Alcanena. ____________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício 

comentou ter visto a avaliação efetuada pela DECO – Associação Portuguesa para a 

Defesa do Consumidor à Praia Fluvial dos Olhos d´Agua e solicitou esclarecimentos. __  

 ________ Refere-se no estudo que existem falta de chuveiros e posto de primeiros 

socorros, sanitários estragados e falta de contentores do lixo, a informação e a limpeza 

são medianas e indicam a existência de falta de segurança e má qualidade da água, os 

sanitários foram já arranjados, mas continua a existir muito vandalismo. _____________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que 

relativamente à vigilância, a praia dispõe de três vigilantes. Foi feita uma reavaliação do 

horário de trabalho dos três, de modo a permitir que não exista uma grande hiato de 

tempo entre os turnos da vigilância de dia e de noite. ____________________________  

 ________ Sensibilizou-se, também, os assistentes, para que tivessem uma presença 

mais próxima. Acrescentou que irá existir animação durante os meses de julho e agosto, 

com atividades desportivas e recreativas, permitindo alargar-se a oferta de atividades. __  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara referiu que, durante o 

período da época alta existe um reforço das reparações. __________________________  
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 ________ Relativamente à questão dos resíduos deu a palavra ao Vereador, Senhor 

Hugo André Silva Ferreira Santarém. ________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém disse que, na 

altura que a DECO – Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor informou 

que estaria a fazer um estudo sobre a praia, o sistema de recolha de resíduos sólidos era 

diferente daquele que existe atualmente. ______________________________________  

 ________ Existem agora mais contentores pequenos espalhados pela praia e existe um 

mini ecocentro onde estão todos os equipamentos para os resíduos. Desse ponto de 

vista, a crítica acaba por ser algo subjetiva. ____________________________________  

 ________ Relativamente à questão da insegurança, possivelmente na altura do estudo 

o Parque Infantil ainda não tinha sido substituído pelo atual. Os primeiros socorros 

estão disponíveis no Parque de Campismo e no CCVA – Centro Ciência Viva do 

Alviela. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ No que diz respeito à análise da água, a DECO – Associação Portuguesa 

para a Defesa do Consumidor fez uma análise e deu conhecimento à Câmara do 

resultado. Seguidamente, a Câmara mandou efetuar duas contra análises e ambas deram 

negativas, para além daquelas que são feitas periodicamente pelo CTIC – Centro 

Tecnológico das Indústrias do Couro. Acrescentou ser difícil encontrar a fonte 

poluidora, pois a praia situa-se no Maciço Calcário Estremenho, sendo impossível 

monitorizar-se toda a Bacia Hidrográfica do Alviela. ____________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício 

relembra-se dessa questão do maciço calcário ter sido abordado numa outra reunião 

relativamente à má qualidade da Fonte do Pião, em Monsanto, não se sabendo 

realmente se a fonte poluidora advém do esgoto lá próximo ou do próprio maciço. _____  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém disse que a 

poluição poderá advir da bacia de hidrográfica que chega à Fonte do Pião. ___________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse que, aos 

domingos de manhã existirão aulas de zumba, de body balance, karaté, entre outras. ___  

 ________ Acrescentou ser relevante que se respondesse à DECO – Associação 

Portuguesa para a Defesa do Consumidor a informar da situação atual, de modo a evitar 

interpretações que não correspondem à realidade, solicitando-se a devida correção. ____  

 ________ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício 

informou que o estudo fora feito em dois mil e treze. ____________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara indignou-se por ter sido 

publicado um estudo do género, datado de dois mil e treze, e publicado em época alta. _  

 ________ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício 

referiu ter visto uma notícia sobre a intervenção ambiental feita em Minde e congratula-

se pelo facto. ___  ________________________________________________________  

 ________ Verificou terem sido retirados muitos pneus. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse que a existência 

de pneus tem sido muito recorrente. Tem-se tentado identificar quem comete estes 

atentados ambientais. _____________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires respondeu 

que a existência dos pneus pode dever-se à existência de uma antiga pista de motocross, 

já há cerca de vinte e cinco anos e cujo percurso estava delimitado por pneus, com a 

subida das águas, eles foram arrastados. ______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse ter-se tratado de 

uma iniciativa de congratular. ______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que nos 

pontos 2.b e 2.c)  da ata de vinte e um de abril de dois mil e catorze, verificou-se uma 

incorreção na deliberação, sendo que um dos parágrafos, estava na deliberação seguinte.  

 ________ Face ao exposto propôs que se faça uma adenda à ata da reunião propondo 

que as deliberações dos pontos 2.b) e 2.c) passem a ter o seguinte teor: ______________  

 ________ 2.b) – Proposta de Aquisição – Complexo Social José Policarpo da Silva 

– Vila Moreira. Informação oito/CONTAB/dois mil e catorze. (Para deliberação) __   

……………………………………………………………………………………………. 

 ________  Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a venda, e bem assim 

o valor base de licitação dos fogos, abaixo mencionados, sob a forma de Hasta Pública, 

ao abrigo da alínea g) do artigo trigésimo terceiro, do anexo um à Lei setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro: ___________________________________  

 ________ - Fração G – Tipologia T três, correspondente ao primeiro andar tardoz, 

com área bruta de duzentos e treze, quarenta metros quadrados, sendo cento e vinte e 

três, setenta metros quadrados de habitação e oitenta e nove, setenta metros quadrados 

de área dependente, cujo valor base de licitação é sessenta e três mil duzentos e trinta 

euros; ___  ____  ________________________________________________________  



. Pg.13 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCANENA 

Reunião de 16.06.2014 

 

 ________ - Fração L – Tipologia T três, correspondente ao segundo andar tardoz 

direito, com área bruta de cento e noventa e seis metros quadrados, sendo cento e trinta, 

setenta metros quadrados de habitação e sessenta e seis, vinte cinco metros quadrados 

de área dependente, cujo valor base de licitação é de sessenta e três mil duzentos e vinte 

euros; ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Fração M  - Tipologia T três, correspondente ao segundo andar tardoz, 

com área bruta de cento e setenta e nove, sessenta e cinco metros quadrados, sendo 

cento e vinte e três, setenta metros quadrados de habitação e cinquenta e cinco, noventa 

e cinco metros quadrados de área dependente, cujo valor base de licitação é de 

cinquenta e nove mil duzentos e oitenta euros; _________________________________  

 ________ - Fração N – Tipologia T três, correspondente ao segundo andar tardoz 

esquerdo, com área bruta de cento e noventa e quatro, setenta e cinco metros quadrados, 

sendo cento e vinte e nove, noventa e cinco metros quadrados de habitação e sessenta e 

quatro, oitenta metros quadrados de área dependente cujo valor base de licitação é de 

sessenta e dois mil setecentos e sessenta euros; _________________________________  

 ________  - Aprovado, igualmente, o edital e o programa de concurso. _____________  

 ________ O ato público da Hasta Pública realizar-se-á no dia vinte e dois de maio de 

dois mil e catorze, pelas dez horas, no Auditório do edifício dos Paços do Concelho de 

Alcanena, sendo que as propostas podem ser entregues pessoalmente até às dezasseis 

horas e trinta minutos do dia dezasseis de maio de dois mil e catorze. _______________  

 ________ 2.c) – Concurso Público para arrematação do direito à ocupação de 

Bancas do Mercado Municipal de Alcanena. Informação número dezassete/dois 

mil e catorze/Taxas. (Para deliberação) _____________________________________  

……………………………………………………………………………………………. 

 ________  Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a arrematação do 

direito à ocupação da Banca número oitenta e um do Mercado Municipal, à empresa 

Siquena, Limitada, ao abrigo do artigo dois do Decreto-Lei número trezentos e 

quarenta/oitenta e dois, de vinte cinco de agosto, na sequência de concurso público 

publicitado através de Edital datado de quatro de fevereiro de dois mil e catorze. ______  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 6 – VOTO DE RECONHECIMENTO E CONGRATULAÇÃO À 

JUVENTUDE, AMIZADE E CONVÍVIO  PELO TÍTULO DE VICE-CAMPEÃO 
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NACIONAL DE ANDEBOL – INICIADOS FEMININOS DOIS MIL E 

TREZE/DOIS MIL E CATORZE. _________________________________________  

 ________ Presente à reunião o voto número quatro/P/dois mil e catorze, de 

Reconhecimento e Congratulação à Juventude, Amizade e Convívio  pelo Título de 

Vice-Campeão Nacional de Andebol – Iniciados Femininos, dois mil e treze/dois mil e 

catorze, datado de dezasseis de junho, o qual é do seguinte teor: ___________________  

 ________ “1 - O clube Juventude, Amizade e Convívio disputou em Leça da Palmeira, 

nos passados dias seis, sete e oito de Junho de dois mil e catorze, a Fase Final do 

Campeonato Nacional de Andebol no escalão de Iniciados Femininos, onde, para além 

do JAC – Juventude, Amizade e Convívio-Alcanena, também estiveram presentes as 

equipas de Alpendorada, Leça e Valongo do Vouga.  ____________________________  

 ________ 2 - A equipa do JAC – Juventude, Amizade e Convívio classificou-se no 

Segundo lugar, sagrando-se Vice-Campeão Nacional de Iniciados Femininos. ________  

 ________ 3 - Mais um extraordinário resultado obtido pelo JAC – Juventude, Amizade 

e Convívio que muito prestigia sua direção, equipa técnica, atletas e massa associativa, 

dignificando o desporto desenvolvido no concelho de Alcanena. ___________________  

 ________ Propõe-se à Câmara Municipal de Alcanena a aprovação de um voto de 

Reconhecimento e Congratulação pelo título alcançado de Vice-Campeão Nacional de 

Andebol dois mil e treze/dois mil e catorze, no escalão de Iniciados Femininos.  ______  

 ________ Paços do Município de Alcanena, dezasseis de Junho de dois mil e catorze.” 

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o voto de 

Reconhecimento e Congratulação à Juventude, Amizade e Convívio  pelo Título de 

Vice-Campeão Nacional de Andebol – Iniciados Femininos dois mil e treze/dois mil e 

catorze. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ 7 – VOTO DE RECONHECIMENTO E LOUVOR À JUVENTUDE, 

AMIZADE E CONVÍVIO (JAC – ALCANENA) PELO TÍTULO DE CAMPEÃO 

NACIONAL DE ANDEBOL – JUVENIS FEMININOS DOIS MIL E 

TREZE/DOIS MIL E CATORZE. _________________________________________  

 ________ Presente à reunião o voto número dois/P/dois mil e catorze, de 

Reconhecimento e Louvor à Juventude, Amizade e Convívio (JAC – Alcanena) pelo 

Título de Campeão Nacional de Andebol – Juvenis Femininos, dois mil e treze/dois mil 

e catorze, datada de dezasseis de junho, o qual é do seguinte teor: __________________    
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 ________ “1 - O clube Juventude, Amizade e Convívio disputou na Maia nos passados 

dias treze, catorze e quinze de Junho de dois mil e catorze, a Fase Final do Campeonato 

Nacional de Andebol no escalão de Juvenis Feminino, onde, para além do JAC-

Alcanena, também estiveram presentes as equipas do Alavarium, Maiastars e 

Bartolomeu Perestrelo (Madeira); ___________________________________________  

 ________ 2 - A equipa do JAC – Juventude, Amizade e Convívio classificou-se no 

primeiro lugar, sagrando-se Campeão Nacional de Juvenis Femininos pela terceira vez 

neste escalão. __  ________________________________________________________  

 ________ 3 - Mais um extraordinário resultado obtido pelo JAC – Juventude, Amizade 

e Convívio, o décimo primeiro título nacional do seu palmarés, que muito prestigia sua 

direção, equipa técnica, atletas e a massa associativa, dignificando o desporto de 

formação desenvolvido no concelho de Alcanena. ______________________________  

 ________ Propõe-se à Câmara Municipal de Alcanena a aprovação de um voto de 

Reconhecimento e Louvor pelo título alcançado de Campeão Nacional de Andebol dois 

mil e treze/dois mil e catorze, no escalão de Juvenis Femininos.  ___________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o voto de 

Reconhecimento e Louvor à Juventude, Amizade e Convívio (JAC – Alcanena) pelo 

Título de Campeão Nacional de Andebol – Juvenis Femininos, dois mil e treze/dois mil 

e catorze. _  ____  ________________________________________________________  

  ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e quarenta 

minutos, deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____  
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 ________ PONTO PRÉVIO. _____________________________________________  

 ________ Tomadas as seguintes deliberações: _______________________________  

 ________ 1.1 - Ata da reunião de dois de junho de dois mil e catorze. (Para 

deliberação). __  ________________________________________________________  

 ________ Presente a ata da reunião anterior, realizada no dia dois de junho, tendo a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, colocado a mesma à apreciação dos 

Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo texto ter sido 

distribuído, previamente, por todos os Membros do Executivo. ____________________  

 ________ Foram efetuadas algumas alterações pontuais, as quais foram do 

conhecimento de todos os Senhores Vereadores. ________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a ata. _____________  

 ________ A propósito da atribuição das medalhas, o Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues referiu que no texto de proposta de atribuição das medalhas aos ex-autarcas, 

se refere que o critério de atribuição seria aos Presidentes de Junta com três ou mais 

mandatos. No entanto, ao reler o texto verificou que o critério definido para os 

Presidentes de Câmara é igual ainda que não corresponda à realidade. Pois com três 

mandatos apenas existiu o Engenheiro Luís Manuel da Silva Azevedo. ______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que de facto 

deve ser corrigido pois não corresponde ao espírito que esteve subjacente. ___________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues referiu que na reunião 

anterior, a Senhora Presidente respondeu à Vereadora, Senhora Susana Maria Martins 

Epifânio Frazão Aparício sobre a razão do porquê de não ter sido atribuída 

condecoração ao Engenheiro Luís Azevedo. A Senhora Presidente usou uma expressão 

da qual não compartilha. Disse que tinha sido consensualizado. No entanto, no seu 

ponto de vista, apenas foram consensualizadas as atribuições e não, as não atribuições, 

pelo que não subscreve a argumentação transcrita na ata. _________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém disse que 

houve concordância tácita com os argumentos apresentados. ______________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues discordou. Quem expôs a 

argumentação foi o Assessor Senhor Óscar Pires, com a qual ele não consensualizou. __  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara referiu ter-se entendido 

como concordante com essa não atribuição à presente data. Sendo que também o 

Vereador Artur não terá apresentado nenhuma proposta em contrário. _______________  
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 ________ Não lhe pareceu bem, do ponto de vista ético, ter-se acordado de que as 

atribuições fossem discutidas e propostas em reunião prévia para que todos tivessem 

oportunidade de apresentar propostas. Foram realizadas reuniões com cada um dos 

representantes das forças políticas, com os vereadores, presidentes de Junta de 

Freguesia, presidente de Assembleia Municipal, com intuito de se evitar este tipo de 

discussões em reunião pública. ______________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires  mostrou 

desagrado e incomodo com o discussão. Na reunião prévia, apesar de a Vereadora 

Susana não ter estado presente, solidarizou-se com todas as decisões tomadas 

independentemente de concordar ou não com as mesmas. ________________________  

 ________ Foi o próprio que levantou a questão em reunião privada, sobre o 

Engenheiro Luís Azevedo, aceitou a posição, mas disse sentir-se incomodado por se 

estar sempre a falar no mesmo assunto. _______________________________________  

 ________ Esperava que estas situações fossem corrigidas de outra forma que não em 

reuniões abertas.  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues voltou a dizer que apenas 

questionou os termos da justificação e sobre isso expressou a sua posição de acordo 

com o que acontecera nessa dita reunião. ______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que, 

enquanto representante do Município deu oportunidades a todos de apresentarem 

propostas, em várias reuniões prévias. Justificou-se a realização dessas reuniões para 

não se personalizar as condecorações em reunião de Câmara. Foi também já referido, 

por várias vezes, que se existirem outras situações a avaliar, poderão ser acolhidas 

noutro momento, não se esgotando para o futuro qualquer tipo de condecoração. No 

próximo maio de dois mil e quinze existirá oportunidade de atribuir outras 

condecorações. _  ________________________________________________________  

 ________ Tentou-se não se por ninguém em causa e, portanto, nessas reuniões previas 

apelou a que após ocorrido o oito de maio, não se tomassem posições ao que 

contrariamente foi assumido. _______________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues apenas quis referenciar que, 

de facto, as condecorações atribuídas foram consensualizadas mas as não condecorações 

não foram consensualizadas. _______________________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara questionou a que 

página o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues se estava a referir. Já disse, noutras 

reuniões, que as alterações à ata devem ser enviadas até à sexta-feira antes da reunião, 

não entende qual a razão, a ata foi aprovada e só após a aprovação da mesma fez 

interpretações sobre ela. ___________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues retorquiu agradecendo que 

não se fizessem juízos de intenção. Apenas fez propostas de alterações às suas 

intervenções, não tomando a iniciativa de alterar as palavras que não eram suas. ______  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém disse não se 

recordar de nenhuma situação que tivesse sido sem acordo, independentemente de ser 

sobre uma atribuição ou uma não atribuição. ___________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues respondeu que quem quer 

sabe ler e, portanto, nada mais queria acrescentar. A não atribuição não foi por si 

consensualizada.  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que todas as 

propostas foram acolhidas. Justificou-se a não atribuição da condecoração ao 

Engenheiro Luís Azevedo e não houve qualquer desacordo sobre tal. _______________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues referiu que não introduziu 

tema nenhum que tenha sido abordado em reuniões privadas. Aquilo que apenas quer 

que fique esclarecido é que apenas foram consensualizadas as condecorações atribuídas.  

 ________ Considera que participou na consensualização de todas as propostas 

atribuídas. Não fez juízos de valor sobre ninguém e não admite que lhe digam de forma 

diferente. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que não são 

as condecorações atribuídas que mereciam descrição mas sim as propostas de não 

condecorações que não foram faladas. ________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém acrescentou 

que registou o insulto e pediu que mais ninguém fizesse considerações, em sua defesa. _   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara acrescentou que já não 

se recordava daquilo que disse na última reunião por não ter tanto tempo livre mas 

considerava que o que estava transcrito estava bem. _____________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues retorquiu dizendo que tem 

consciência tranquila sobre todas as intervenções, no entanto, deu o contributo para que 
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corresponda, à realidade.  Não pôs em causa o trabalho de secretariado da reunião nem 

dos restantes técnicos da Autarquia. __________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que aquilo 

que disse foi que confiava no trabalho de secretariado, e em bom rigor, não se recorda 

se foi o termo exato ou não que utilizou. Falou apenas em seu nome e não em nome do 

Vereador Artur. _  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse apenas estar a falar 

em seu nome e da confiança que tem nas pessoas e no trabalho que desempenham. ____  

 ________ 1.2 – Relatório e Contas do Exercício dois mil e treze – Luságua. (Para 

conhecimento) _  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Relatório e Contas do Exercício de dois mil e treze da 

Luságua Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade Anónima, o qual se deixa aqui por 

reproduzido e fica arquivado no maço de documentos da presente ata._______________  

 ________ Deliberação:- Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 1.3 – Relatório de contas de dois mil e treze – RESITEJO – Associação 

de Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio Tejo (Para conhecimento) __________  

 ________ Presente à reunião relatório de ofício com a referência duzentos e quarenta e 

dois/dois mil e catorze/LA, datado de vinte de maio de dois mil e catorze onde diz envia 

cópia do Relatório de Contas de dois mil e treze da RESITEJO – Associação de Gestão 

e Tratamento dos Lixos do Médio Tejo que foi aprovado em Assembleia Geral em sete 

de maio de dois mil e catorze. ______________________________________________  

 ________ O Relatório de contas dois mil e treze – Resitejo, deixa-se aqui por 

reproduzido e fica arquivado no maço de documentos da presente ata._______________  

 ________ Deliberação:- Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 1.4 - Grupo Parlamentar – Partido Comunista Português – Pergunta 

sobre “Instalação dos Julgados de Paz”. (Para conhecimento) __________________  

 ________ Presente à reunião email do PCP – Partido Comunista Português datado de 

três de junho do corrente ano, sobre a pergunta do Ministério da Justiça dirigida ao 

Senhor Deputado António Filipe e a respetiva resposta do governo sobre Instalação dos 

Julgados da Paz.  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 1.5 - Grupo Parlamentar – Partido Comunista Português – Audição 

Pública – Apreciação Parlamentar do Mapa Judiciário. (Para conhecimento) _____   



  Pg.  . 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCANENA 

Reunião de 16.06.2014 

20 

 ________ Presente à reunião email enviado pelo PCP – Partido Comunista Português 

em vinte e três de maio de dois mil e catorze, convidando a estar-se presente na Audição 

Pública do Mapa Judiciário, a realizar a dois de junho pela catorze horas e trinta 

minutos, no Auditório do Edifício novo da Assembleia da Republica. _______________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 1.6 - Moção da Assembleia Municipal das Caldas da Rainha aprovada 

na sessão de treze de maio de dois mil e catorze. (Para conhecimento)____________  

 ________ Presente email datado de vinte e oito de maio de dois mil e catorze, onde a 

Assembleia Municipal de Caldas da Rainha remete a Moção de Repúdio que foi 

aprovada por unanimidade a treze de maio de dois mil e catorze, relativa à Reforma 

Judiciária, apelidada de novo Mapa Judiciário. _________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 1.7 – “Moção pela defesa do Serviço Nacional de Saúde”. Ofício 

Referência trinta e quatro-dois mil e catorze, datado de doze de maio de dois mil e 

catorze, da Assembleia Municipal de Vila Nova da Barquinha. (Para 

conhecimento) _  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Ofício número zero trinta e quatro-dois mil e catorze, 

datado de doze de maio de dois mil e catorze, da Assembleia Municipal de Vila Nova 

da Barquinha, remetendo a moção que foi aprovada no dia trinta de abril de dois mil e 

catorze pela Assembleia Municipal de Vila Nova da Barquinha pela defesa do Serviço 

Nacional de Saúde. _______________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________  1.8 - Relatório do Estatuto do Direito de Oposição – dois mil e treze. 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez o enquadramento 

do assunto em epigrafe. ___________________________________________________   

 ________ Informou os Senhores Vereadores que o assunto fora incluído na agenda a 

pedido do Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, ao abrigo do direito de pronúncia,  

constante do número três, do artigo décimo, da Lei número vinte e quatro/noventa e 

oito, de vinte e seis de Maio, o qual é do seguinte teor: ___________________________  

 ________ “PRONÚNCIA SOBRE O RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DO ANO 

DE DOIS MIL E TREZE DO ESTATUTO DO DIREITO DE OPOSIÇÃO. ______  
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 ________ O Estatuto do Direito de Oposição está regulamentado pela Lei vinte e 

quatro/noventa e oito, de vinte e seis de Maio. _________________________________  

 ________ Compete à Presidente da Câmara Municipal garantir o cumprimento do 

Estatuto do Direito de Oposição, assim como a elaboração do respetivo relatório 

previsto na referida Lei. ___________________________________________________  

 ________ O Relatório de dois mil e treze foi apresentado e recebido normalmente, 

tendo sido presente à Reunião de Câmara do dia sete de Abril de dois mil e catorze, para 

conhecimento. __  ________________________________________________________  

 ________ A pronúncia decorre ao abrigo do número três, do artigo décimo da Lei 

referida. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ O Relatório de dois mil e treze apresenta, conforme aí referido, “a forma de 

efetivação dos direitos, poderes e prerrogativas dos titulares autárquicos do direito de 

oposição” (Relatório, p. 2). _________________________________________________  

 ________ Apresentando e referenciando os normativos legais, afirma que todos foram 

cumpridos.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Daí a natural conclusão, no final, de que o Estatuto do Direito de Oposição 

durante o ano de dois mil e treze foi cumprido “em todas as suas vertentes, sendo 

relevante o papel do Órgão Executivo como garante dos direitos dos eleitos locais da 

Oposição” (Relatório, p. 5). ________________________________________________  

 ________ Além do direito de pronúncia sobre o relatório, a Lei consigna, além do 

direito de depor, os direitos de participação, de consulta prévia e o de informação. _____  

 ________ O Relatório de dois mil e treze refere, e bem, no último parágrafo de análise 

do direito de participação, a garantia “aos titulares do direito de oposição, no sentido de 

se pronunciarem e intervirem pelos meios constitucionais e legais, sobre quaisquer 

questões de interesse público relevante, podendo efetuar pedidos de informação, 

moções, requerimentos, declarações políticas, esclarecimentos e protestos” (Relatório, 

p. 4). ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ Pergunta-se: Deverá considerar-se garantido o cumprimento do Estatuto de 

Direito de Oposição quando formalmente estes direitos são permitidos, ou quando 

efetivamente se realizam e têm o necessário desenvolvimento? ____________________  

 ________ Factos e alguns comentários: ____________________________________  

 ________ Os convites para a inauguração das obras de requalificação do Centro 

Cultural de Monsanto, entregues na Câmara, no Gabinete da Presidência, pela Senhora 
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Presidente da Junta de Freguesia de Monsanto, para os vereadores, não lhes foram 

entregues. Quando se tentou esclarecer o assunto na Reunião de Câmara (catorze de 

janeiro de dois mil e treze), houve várias peripécias, sinteticamente descritas em ata, e 

foi prometida uma resposta e esclarecimento. Até hoje. __________________________  

 ________ Requerimento, subscrito pelos vereadores Independentes pelo Concelho de 

Alcanena, Isabel Vieira Luís e Artur Simões Rodrigues, em doze de junho de dois mil e 

doze – final do terceiro ano do mandato –a solicitar informação sobre a instalação da 

Comissão Municipal de Proteção Civil (CMPC) ou ata da tomada de posse.  _________  

 ________ (Os requerimentos - e qualquer pedido de informação - deverão ter resposta 

no prazo de dez dias). _____________________________________________________  

 ________ O assunto vai a Reunião de Câmara em catorze de janeiro de dois mil e treze 

(dois meses depois do requerimento), no período “depois da ordem do dia”, com uma 

informação dos serviços datada de dois de janeiro de dois mil e treze. _______________  

 ________ Informou a Presidente, na reunião, que a primeira reunião decorrera no dia 

quinze de novembro de dois mil e onze (final do segundo ano do mandato) e outra no 

dia onze de dezembro de dois mil e doze (o nosso requerimento é de doze de novembro 

de dois mil e doze). _______________________________________________________  

 ________ “O Município deu cumprimento à Lei para a tomada de posse e devidos 

efeitos”, palavras da Senhora Presidente - ata da Reunião de Câmara de catorze de 

Janeiro de dois mil e treze. _________________________________________________  

 ________ Foi tomado conhecimento e deliberado enviar a informação acima 

mencionada e demais documentos anexos aos Senhores Vereadores, por não terem sido 

enviados antes. _  ________________________________________________________  

 ________ A Vereadora Isabel Vieira Luís teve de pedir estes documentos na reunião 

seguinte, realizada a vinte e oito de Janeiro de dois mil e treze, pois não tinham sido 

enviados, conforme deliberado. Mais: a ata da reunião (catorze de janeiro de dois mil e 

treze) só foi aprovada na Reunião de Câmara de oito de Abril de dois mil e treze. ______  

 ________ Se quisermos comentar, perde-se a oportunidade e se abordarmos o assunto 

a posteriori, dir-se-á que é extemporâneo. Os assuntos passam e é preciso andar para a 

frente e resolver os problemas!  _____________________________________________  

 ________ Concretamente, é legítimo perguntar: E o que é que se soube mais sobre a 

Comissão Municipal de Proteção Civil desde esse dia? Melhor: desde a ata dessa 
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reunião, aprovada em oito de abril de dois mil e treze? O que é que se sabe do Plano 

Municipal de Emergência?  ________________________________________________  

 ________ Estes assuntos – e todos os assuntos – têm importância por quê? Por se dizer 

e se apregoar, muitas vezes, que têm importância; ou são importantes por si mesmos e, 

por isso, efetivamente tratados e desenvolvidos? ________________________________  

 ________ Muito objetivamente, há uma grande diferença e distância entre forma e 

conteúdo; e nisso, muita diferença e distância entre divulgação e ação concreta. Sendo 

que ambas, em qualquer dos casos, são importantes e necessárias, consideramos nós, é 

erróneo e poderá ser enganador considerar apenas um dos aspetos. _________________  

 ________ Relatório semestral do Plano de Saneamento Financeiro, relativo a trinta e 

um de dezembro de dois mil e doze, agendado para a reunião de vinte e oito de janeiro 

de dois mil e treze, segunda-feira: recebido apenas na sexta-feira antes da reunião, pelas 

dezanove horas; e no próprio dia da reunião é recebida nova versão, às quinze horas, 

hora do início da mesma reunião. Dos anexos ao documento apenas veio um. _________  

 ________ Na mesma reunião, também os documentos sobre o aumento temporário dos 

fundos disponíveis não foram recebidos. Verificou-se, já na reunião, que os mesmos 

tinham sido enviados por email, nesse dia, às catorze horas e cinquenta minutos, ou 

seja, dez minutos antes da reunião. Os vereadores independentes não puderam votar por 

não disporem do conhecimento dos documentos de suporte à tomada de decisão. ______  

 ________ Tiveram de ser pedidos várias vezes os documentos relativos a questões 

relacionadas com quatro trabalhadores incorretamente nomeados e respetivos pedidos 

de relevação de restituição de montantes recebidos: alguns ainda em dois mil e doze e 

novamente em dois mil e treze. _____________________________________________  

 ________ Na reunião de onze de fevereiro de dois mil e treze, o Vereador Artur 

Simões Rodrigues refere que ainda não obteve resposta a dois requerimentos dos 

Independentes pelo Concelho de Alcanena, entrados na Câmara em vinte e um de 

Janeiro de dois mil e treze, relativos a contratação de pessoal e do protocolo entre a 

Câmara e a Liga dos Amigos dos Bombeiros Municipais de Alcanena. Voltou a ser dito 

que iriam providenciar pelo envio ainda durante a semana. Em vinte e cinco de 

fevereiro de dois mil e treze, o protocolo entre a Câmara e a Liga dos Amigos dos 

Bombeiros Municipais de Alcanena continua por enviar, tendo-se chamado a atenção na 

reunião desse mesmo dia. Voltou a solicitar-se confirmação acerca do parecer da Liga 

dos Bombeiros Portugueses sobre o referido protocolo. __________________________    
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 ________ Na reunião de vinte e cinco de fevereiro de dois mil e treze, não foi possível 

aprovar a ata da reunião anterior, por não ter sido enviada e recebida. Passou para a 

reunião seguinte. Sem discussão. Estas situações, ou semelhantes, podem ocorrer. 

Devemos estar todos disponíveis para as soluções. O problema é quando não se admite 

isso e se quer impor um procedimento. _______________________________________  

 ________ Estranhamos, por exemplo, o seguinte: quando se abordou, na Reunião de 

Câmara, o comodato entre a Câmara e a Associação Centro Ciência Viva do Alviela, no 

dia vinte e cinco de fevereiro de dois mil e treze, perguntou-se se não havia outro 

contrato de comodato anterior, e a resposta foi que, “caso exista algum anterior a este”, 

acaba por ser substituído por este. Ponto. Valoriza-se o contributo e o pedido de 

esclarecimento?   ________________________________________________________  

 ________ Questiona-se o modelo de intervenção no Centro Ciência Viva do Alviela. 

Tem de ser rebatido, como quase tudo. Ok. Mas lá que se implante um modelo, não se 

queira impor ao pensamento um só modelo. E isso voltou a acontecer neste assunto, 

nesta reunião, assim como noutras circunstâncias e assuntos. Por exemplo, nesse 

momento, a questão do aumento de capital da Compinena. Assim como as falhas da 

Senhora Presidente relativas à Academia Sénior e a celebração do seu primeiro 

aniversário, previsto para o dia dois de Março de dois mil e treze. De igual modo, fomos 

acusados de obstrução pelo facto de questionarmos a realização de obras no atual 

Quartel da GNR – Guarda Nacional Republicana, Sabendo todos nós, ainda por cima, as 

peripécias que este assunto tem tido desde dois mil, pelo menos. Assim como se 

confunde a análise das atas com vista à sua aprovação, voltando aos assuntos abordados 

e voltando a discuti-los no momento em que apenas está em discussão o ocorrido e o 

respetivo e correto registo em ata. Já a questão das divergências em relação à Rede 

Social Concelhia trata-se de não se ver consubstanciado de facto no terreno, nem nos 

respetivos documentos, aquilo que está consignado em lei, mesmo que numa perspetiva 

muito relativa e muito lata. _________________________________________________  

 ________ Em onze de Março de dois mil e treze, o Vereador Artur Simões Rodrigues 

fez o ponto da situação das atas que faltava aprovar: ata de dezassete de Dezembro de 

dois mil e doze (veio a ser aprovada em treze de Maio de dois mil e treze); ata de 

catorze de janeiro de dois mil e treze (esta ata, presente à reunião de vinte e cinco de 

março de dois mil e treze, foi proposto pela Vice-Presidente, a presidir à Reunião desse 



. Pg.25 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCANENA 

Reunião de 16.06.2014 

 

dia, que viesse a próxima reunião); e ata da reunião anterior, conforme combinado no 

início da ordem do dia da reunião desse dia onze de Março. _______________________  

 ________ Em onze de fevereiro de dois mil e treze, foram prometidos esclarecimentos 

sobre a prorrogação das obras do Quartel dos Bombeiros Municipais e em oito de abril 

de dois mil e treze, continuam sem ser fornecidos, assim como o pedido anteriormente 

feito para consulta do processo continua sem se obter qualquer feedback. Mais uma vez 

se diz que vão ser dadas ordens nesse sentido. Na reunião seguinte, no dia vinte e cinco 

de Abril, voltamos a referir que o pedido de consulta do processo de obras de ampliação 

do Quartel dos Bombeiros continua sem resposta. Os respetivos valores confirmados de 

investimento e comparticipação, uma vez que apresentavam diferenças entre diferentes 

documentos, tiveram de ser insistentemente solicitados, em momentos diferentes. Como 

geralmente, a resposta foi de que se iria tratar do seu envio. _______________________  

 ________ A Vereadora Isabel Vieira Luís teve de fazer várias vezes o pedido de 

informação sobre a qualidade das águas das Piscinas Municipais e da Praia Fluvial dos 

Olhos de Água. Preocupação, uma vez que a qualidade da água da Praia Fluvial dos 

Olhos de Água teria a seguinte referência: água desaconselhada pela ARH – 

Administração da Região Hidrográfica, e não classificada como água balnear. ________  

 ________ A proposta de regulamento para o Centro de Acolhimento de Iniciativa 

Empresarial foi apresentada para ser abordada “depois da ordem do dia” da Reunião de 

Câmara do dia vinte e seis de julho de dois mil e treze. O documento foi entregue 

depois de a reunião ter sido iniciada e foi necessário recorrer ao regimento para adiar o 

assunto, atento o envio tardio do documento. O assunto foi adiado para a reunião de 

Agosto. O adiamento foi deliberado, mas foi proposto arbitrariamente que os vereadores 

deveriam apresentar as sugestões, por escrito, até dois de Agosto. O assunto foi 

abordado e discutido na Reunião de dois de agosto de dois mil e treze, permitindo a sua 

divulgação eleitoral. ______________________________________________________  

 ________ Veio novamente à reunião de Câmara do dia sete de Abril de dois mil e 

catorze. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Na Reunião de nove de Setembro de dois mil e treze, foram inseridos 

dezasseis pontos no período “depois da ordem do dia”, sendo cinco deles para atribuição 

de apoios, sobretudo de candidaturas “PONTU-AL”.  ____________________________  

 ________ Moção de censura sobre a forma como foi maltratado um cidadão do nosso 

concelho que tivera um acidente em Coimbra, apresentada na Reunião de Câmara do dia 
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vinte e quatro de outubro de dois mil e treze. Foi aprovada por unanimidade e 

igualmente deliberado ser enviada às entidades em causa, à Assembleia Municipal de 

Alcanena, Câmaras e Assembleias Municipais do Médio Tejo e da região, assim como à 

Comunidade Intermunicipal, informando de imediato a comunicação social regional. 

Não perscrutando qualquer indício de comentário, informação ou publicação durante os 

quinze dias seguintes, na reunião seguinte, dia quatro de Novembro de dois mil e treze, 

solicitei cópia / comprovativo do envio da moção às entidades referidas. Curiosamente, 

sou chamado à Secção de Expediente no dia seguinte, dia cinco, e é-me dada cópia do 

envio, com data precisamente de quatro de Novembro de dois mil e treze. Verificando 

que não constava nenhum órgão de comunicação social, contactei os serviços e fui 

informado que a questão estava no âmbito do Gabinete Político de apoio à Presidência. 

Tendo verificado que a moção acima referida não foi enviada à comunicação social, 

conforme nela constava - informar de imediato a comunicação social regional - 

apresentei um requerimento escrito, no dia vinte de Janeiro de dois mil e catorze, 

solicitando informação escrita justificativa de tal facto. Ainda não foi respondido, nem 

foi dada qualquer justificação até ao momento, apesar de haver dez dias para ser dada a 

informação.  ___  ________________________________________________________  

 ________ Nomeação de uma trabalhadora do Município para o Gabinete Político, em 

Novembro de dois mil e treze: foi dado conhecimento em reunião de Câmara, já em dois 

mil e catorze, por solicitação do Vereador Artur, dos Independentes pelo Concelho de 

Alcanena, no sentido de esclarecer o que lhe perguntavam e não sabia dizer. _________  

 ________ A reunião de Câmara agendada para o dia dois de Dezembro de dois mil e 

treze não foi realizada nesse dia por os documentos não terem sido distribuídos 

atempadamente. A situação factual de não existência de condições para a realização da 

reunião não evitou a polémica, mas efetivamente não havia outra solução adequada, 

tendo sido concordado, por proposta nossa, que transitaria para outro dia, evitando 

processos legais de convocação. Realizou-se no dia quatro seguinte. ________________  

 ________ Alguns assuntos de dois mil e treze transitaram para dois mil e catorze, 

aguardando-se resposta aos respetivos requerimentos apresentados já em Janeiro de dois 

mil e catorze. Concretamente: ______________________________________________  

 ________ Cópia dos documentos de um restaurante, relacionados com os Bombeiros, 

referentes ao mandato que acabou em dois mil e nove, em que a Presidente disse, em 

passada reunião, terem indicação que seriam para pagar horas a Bombeiros. O assunto 
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foi polémico na reunião; teve até eco na comunicação social. Importa haver 

esclarecimento. _  ________________________________________________________  

 ________ Nota: Foi enviada uma fatura que nada esclarece sobre a questão – antes 

pelo contrário. Por isso, voltou a ser requerido, em dezassete de Fevereiro de dois mil e 

catorze, aguardando resposta. Vão quatro meses. _______________________________  

 ________ Cópia do parecer jurídico da Câmara e bem assim da Liga dos Bombeiros 

Portugueses sobre o protocolo que oportunamente foi formalizado entre a Câmara e a 

Liga dos amigos dos Bombeiros Municipais de Alcanena. Parecer jurídico da Câmara 

parece não existir; parecer da Liga dos Bombeiros Portugueses continua a aguardar-se. 

Será que os bombeiros têm conhecimento? Este assunto vem desde o primeiro 

protocolo. Foi também novamente pedido em dezassete de fevereiro de dois mil e 

catorze. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Concluindo, caberá perguntar? __________________________________  

 ________ Podemos considerar que o Relatório de dois mil e treze apresenta, conforme 

aí referido, “a forma de efetivação dos direitos, poderes e prerrogativas dos titulares 

autárquicos do direito de oposição” (Relatório, p. 2)? ____________________________  

 ________ Podemos considerar que os normativos legais foram cumpridos, conforme 

consta no Relatório? ______________________________________________________   

 ________ O papel da Senhora Presidente e da maioria do Órgão Executivo foi 

“garante dos direitos dos eleitos locais da Oposição” (Relatório, p. 5)? ______________  

 ________ O Estatuto do Direito de Oposição durante o ano de dois mil e treze foi 

cumprido?  ____  ________________________________________________________  

 ________ Atendendo ao exposto, solicita-se a reavaliação do respetivo Relatório, 

com os considerandos e factos ora sinalizados na presente pronúncia.” ___________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse que o relatório de 

avaliação do estatuto do direito da oposição fora enviado para os membros da Câmara e 

da Assembleia Municipal a trinta e um de março do corrente ano. O documento foi 

presente a reunião de Câmara a sete de abril de dois mil e catorze e a sessão de 

Assembleia Municipal a catorze de abril de dois mil e catorze. _____________________  

 ________ Disse não ter tido oportunidade de ler o documento enviado pelo Vereador, 

Senhor Artur, mas disse que iria elaborar informação escrita prestando esclarecimentos 

sobre cada um dos pontos e que enviaria ao Senhor Vereador Artur e do qual daria 
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conhecimento aos restantes Vereadores. Acrescentou que, da parte da Câmara, a lei foi 

cumprida.  ____  ________________________________________________________   

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues fez um breve comentário 

sobre o documento que apresentara, dizendo que não iria comentá-lo 

pormenorizadamente, devido à sua extensão e poderia ser lido por todos, remetendo 

para as conclusões do mesmo, salientando que, tendo em conta o referido no 

documento, fica, de facto, a dúvida sobre o cumprimento dos normativos legais, 

conforme consta no Relatório, assim como fica a dúvida sobre o papel da Senhora 

Presidente da Câmara e da maioria do Órgão Executivo como garante dos direitos dos 

eleitos locais da Oposição, tomando como referente o constante na página cinco do 

referido Relatório de Avaliação de dois mil e treze do Estatuto do Direito de Oposição. 

Disse que lamentava, mas de facto o Estatuto do Direito de Oposição do ano de dois mil 

e treze não foi cumprido. Concluindo, referiu que iria aguardar pela resposta escrita. ___  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara acrescentou que iria 

voltar a anexar o Relatório do Estatuto do Direito da Oposição, bem como 

comprovativo do envio e atas das reuniões de Câmara e Assembleia Municipal. _______  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 1.9 – Relatório de Inspeção no âmbito do “Controlo da Urbanização e 

da Edificação na Administração Local”. (Para conhecimento) __________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse que o assunto 

fora agendado, também, a pedido do Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues. ______  

 ________ Disse que, sobre o assunto em epígrafe, foram enviados dois ofícios, para a 

IGF – Inspeção Geral das Finanças e para O Secretario de Estado da Administração 

Local. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ No dia nove de maio foi confrontada por uma notícia publicada no Jornal O 

Público, dando conta do relatório efetuado pela IGF – Inspeção Geral das Finanças na 

área do controlo da urbanização e da edificação na administração local, que decorreu em 

dois mil e doze. _  ________________________________________________________  

 ________ Solicitou que consultassem o site da IGF – Inspeção Geral das Finanças, no 

qual verificou que o relatório estava lá publicado. Solicitou que lhe imprimissem o 

documento. No entanto é seu entendimento que a própria, enquanto Presidente da 

Câmara, os Vereadores e a Câmara Municipal não deveriam ter conhecimento de 

assunto de tal natureza através da Comunicação Social, seja ela qual for. ____________  
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 ________ O próprio relatório diz, no seu ponto quatro ponto um que “O envio do 

presente Relatório e Anexos à Senhora Presidente da Câmara Municipal de Alcanena, 

com menção expressa de dar conhecimento do mesmo aos restantes membros do Órgão 

Executivo e de remeter cópia à Assembleia Municipal, de harmonia com o previsto no 

artigo sexagésimo oitavo, número dois, alínea q), da Lei das Autarquias Locais.” ______   

 ________ O ponto quatro ponto dois diz que a Câmara Municipal tem sessenta dias   a 

contar da data da receção deste Relatório para informar a IGF – Inspeção Geral das 

Finanças sobre o estado de implementação das recomendações efetuadas. ____________  

 ________ Pelo que entende que, para a Câmara se poder pronunciar sobre o 

documento, terá de receber o documento. _____________________________________  

 ________ Acrescentou que, até à data, não obteve qualquer resposta aos ofícios 

referenciados em epígrafe. _________________________________________________  

 ________ Questionou as inspetoras da IGF – Inspeção Geral das Finanças, que estão a 

liderar o processo de inspeção que está a decorrer na Câmara na área financeira, sobre 

qual o procedimento. _____________________________________________________  

 ________ Manifestou apreensão com o sucedido, mas informaram-na que cabia ao 

Secretário de Estado da Administração Local remetê-lo ao Município, no seguimento do 

envio a este, pelo Secretário de Estado do Orçamento. ___________________________  

 ________ Em resumo, institucional e formalmente, o documento não foi remetido à 

Câmara Municipal para, a partir daí, se poder tomar as devidas diligências. __________  

 ________ O relatório refere que o Município não dispõe de fiscalização, no entanto, 

atualmente já existem dois fiscais, com a devida formação ministrada pelo CEFA – 

Fundação para os Estudos e Formação Autárquica. ______________________________  

 ________ Acrescentou que, relativamente à identificação da Câmara não possuir 

jurista nos seus quadros, disse que a Câmara esteve à espera um ano e meio de 

autorização para abertura de concurso para jurista. O lugar fora aberto pelo executivo 

em funções pois, no mandato do Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, a Câmara 

Municipal nunca considerou colocar em mapa de pessoal um jurista. Adicionou que se 

fizesse uma audição às Câmaras do Médio Tejo, nenhuma diria não possuir jurista nos 

seus quadros de pessoal. ___________________________________________________  

 ________ A partir do momento em que foi eleita responsável pela área dos Recursos 

Humanos, tentou colmatar a situação, mas como se entrou em Plano de Saneamento 

Financeiro, tal não foi possível. _____________________________________________  
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 ________ Disse que a postura da Câmara é melhorar os procedimentos pelo que seria 

impensável que o documento tivesse sido recebido e não fosse dado conhecimento em 

reunião de Câmara. _______________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues solicitou do uso da palavra, 

dizendo que teve a oportunidade de ver a notícia no Jornal O Público, tendo informação 

de que o documento já teria sido enviado à Câmara Municipal. Como a notícia foi 

publicada, fez o requerimento no sentido de solicitar copia do relatório. Fora-lhe 

dirigido um ofício, pela IGF – Inspeção Geral das Finanças, em cinco de fevereiro de 

dois mil e catorze, de que deu cópia a cada um dos membros do executivo e à Secretária 

da reunião, no qual se dizia que deveria solicitar informação sobre o relatório da 

inspeção realizada ao Município de Alcanena, no âmbito do projeto “Controlo da 

Urbanização e da Edificação na Administração Local”, homologado pelo Senhor 

Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento, através do despacho número trezentos e 

cinquenta e cinco/dois mil e treze/SEAO, à Senhora Presidente da Câmara Municipal de 

Alcanena, a que foi remetido, para que o divulgue junto dos órgãos autárquicos, em 

cumprimento do disposto na alínea o), do número dois, do artigo trigésimo quinto, do 

Anexo Um, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ______   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara questionou o Vereador, 

Senhor Artur Simões Rodrigues se efetuou algum contato à IGF – Inspeção Geral das 

Finanças a solicitar informação sobre o relatório e quando, pois seria importante juntar-

se ao processo o ofício enviado à IGF – Inspeção Geral das Finanças. _______________  

 ________ Questionou o Vereador Senhor Artur por que razão nunca pediu 

esclarecimentos à Câmara Municipal e à Presidente da Câmara mas sim à IGF – 

Inspeção Geral das Finanças. _______________________________________________  

 ________ Tratando-se de uma matéria da qual tinhas dúvidas, deveria tê-la 

questionado. Mas nunca o fez, optando por, por sua iniciativa, contactar a IGF – 

Inspeção Geral das Finanças. E recebeu resposta a cinco de fevereiro, mantendo-se em 

silêncio, até a notícia ter sido tornada pública. Solicitou, agora, o agendamento 

pensando que a Senhora Presidente poderia ter recebido o documento e não teria dado 

conhecimento do mesmo. Nunca teve esse comportamento sobre este assunto ou outro. 

Lamentou, mais uma vez, que não lhe tenham sido solicitados esclarecimentos, optando 

por se contactar a IGF – Inspeção Geral das Finanças diretamente. _________________   
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 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém lamentou a 

ocorrência pois não encontra solidariedade nos atos do Vereador, Senhor Artur. Disse 

não entender os critérios, pois, se houve algumas reuniões de Câmara que não se 

realizaram por falta de documentos, vem, nesta reunião, apresentar um documento 

importante e que data de cinco de fevereiro. Se tivesse sido o Executivo em funções a 

realizar tal ato, teria sido, sem dúvida, um ato bastante criticado pela oposição. _______  

 ________ Lamentou, também, que se tenha politizado o assunto. _________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara acrescentou que era seu 

entendimento que a IGF – Inspeção Geral das Finanças deveria responder primeiro à 

Câmara, antes de responder a um Vereador. Ainda que conheça o teor do relatório, pois 

elaborou-se o contraditório relativamente ao mesmo, considerou ser lamentável que o 

Vereador, Senhor Artur, tenha dúvidas sobre a matéria, não tenha consultado a Câmara 

Municipal e a si própria. ___________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez disse que a 

publicação da notícia no Jornal O Público, em nove de maio do corrente, em plena 

Comemoração do Centenário do Aniversário do Concelho de Alcanena, lhe pareceu em 

nada inocente. __  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara lamentou, igualmente, 

que, dizendo ter sido grave a IGF – Inspeção Geral das Finanças ter respondido ao 

Vereador Artur a cinco de fevereiro, informando-o de que o mesmo deveria solicitar 

esclarecimentos à Câmara, e só agora o fez, decorridos quase seis meses, após a  

resposta da IGF – Inspeção Geral das Finanças deu conhecimento do mesmo à Câmara.  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues respondeu dizendo ter 

escutado as intervenções de todos e registado perplexidade e curiosidade, por todo um 

conjunto de afirmações e análises à sua intervenção e sobre cujo conteúdo não se iria 

pronunciar. Mas não poderia deixar de registar e salientar, rejeitando claramente, a 

forma como levianamente se fazem juízos de intenção sobre os outros, julgando atos e 

atitudes sempre na perspetiva subjacente do mal e nunca da menor virtude ou perspetiva 

de bem. Nunca colocaram a hipótese de qualquer colaboração ou insistência de reforço 

das posições do Município. Sempre e só na base da suspeição. Assim ficamos. Os juízos 

ficam com os seus autores. _________________________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que apenas 

constatou factos. Acrescentou dizendo que o Senhor Vereador tinha a habilidade de 

deturpar as suas intervenções. ______________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues referiu que o assunto foi 

abordado na reunião porque solicitou o seu agendamento. Isto é um facto. Nem o seu 

requerimento merecera resposta, à semelhança de outros. Registou a expressão usada 

pela Senhora Presidente, achando a mesma interessante” não estamos a falar de um 

documento que desconheçamos, até porque fizemos o contraditório”, foi uma referência 

factual que foi enunciada e que fica registada em ata de reunião de Câmara. 

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  
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 ________ 2– DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) – Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de vinte e três de maio a seis de junho de dois 

mil e catorze, no uso de poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e 

quatro de outubro de dois mil e treze, (Para conhecimento) ____________________  

 ________ Foi presente, para conhecimento, a listagem identificada em epígrafe, cujo 

teor se dá aqui integralmente por reproduzido para todos os efeitos legais e fica 

arquivado no maço de documentos respeitante a esta ata. _________________________    

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.b) – Imprescindibilidade de recrutamento por recurso a mobilidade 

interna na mesma entidade empregadora pública, abrangida pelo âmbito de 

aplicação objetivo da LVCR (Lei número doze-A/dois mil e oito, de vinte e sete 

Fevereiro, na redação atual), na modalidade de mobilidade intercarreiras (Artigo 

quinquagésimo nono e Seguintes). Proposta número vinte e dois/P/dois mil e 

catorze (Para deliberação). _______________________________________________   

 ________ Presente à reunião a proposta número vinte e dois/P/dois mil e catorze, 

datada de onze de junho, a qual é do seguinte teor: ______________________________   

 ________ “PROPOSTA NÚMERO VINTE E DOIS/P/DOIS MIL E CATORZE. ____  

 ________ IMPRESCINDIBILIDADE DE RECRUTAMENTO POR RECURSO A 

MOBILIDADE INTERNA NA MESMA ENTIDADE EMPREGADORA PUBLICA, 

ABRANGIDA PELO ÂMBITO DE APLICAÇÃO OBJETIVO DA LVCR - (LEI 

NÚMERO DOZE-A/DOIS MIL E OITO, DE VINTE E SETE FEVEREIRO, NA 

REDAÇÃO ATUAL), NA MODALIDADE DE MOBILIDADE INTERCARREIRAS 

(ARTIGO QUINQUAGÉSIMO NONO E SEGUINTES). ________________________  

 ________ I – Da justificação e Enquadramento Legal ________________________  

 ________ Considerando: _________________________________________________  

 ________ O pedido formulado pela trabalhadora Maria João Café Ferreira em onze de 

junho de dois mil e catorze, os fundamentos que o acompanham; __________________  

 ________ 1-Que a Câmara tem ao serviço um reduzido número de trabalhadores 

detentores da carreira/categoria Técnica Superior, na área de Gestão Pública e 

Contabilidade Autárquica, o que se mostra manifestamente insuficiente perante as 

respostas às solicitações e imposições legais em matéria financeira; ________________  
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 ________ 2-Que urge implementar a Contabilidade de Custos e reforçar o 

acompanhamento ao Plano de Saneamento Financeiro, verificando-se uma necessidade 

crescente de técnicos qualificados e conhecimentos consolidados nestas matérias; _____  

 ________ 3-Que é de extrema importância desenvolver um correto acompanhamento e 

controlo dos fundos disponíveis; ____________________________________________  

 ________ 4-O reforço ao acompanhamento da execução orçamental; ______________  

 ________ 5-A necessidade de reforço ao acompanhamento da execução de contratos; _  

 ________ 6-Que, com a criação do Balcão Único e as necessidades de resposta no 

âmbito do denominado “Licenciamento Zero”, se verifica uma necessidade de apoio em 

questões financeiras através de estudos, pareceres e disponibilização de dados 

financeiros constantes a estas matérias, derivando esse apoio de imposição legal; ______  

 ________ Que, no Mapa de Pessoal do Município dois mil e catorze, só existem dois 

trabalhadores, Técnicos Superiores afetos à Subunidade de Gestão Financeira, 

Patrimonial e Controlo Orçamental (SGFPCO), ocupando um deles o cargo de direção 

intermédia de terceiro grau e outro encontra-se em mobilidade entre órgãos ou serviço, 

sendo manifestamente insuficientes para dar resposta célere a todos os assuntos em 

curso, dado, a especificidade do serviço e a formação técnica e especializada a que 

obriga; ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ Que, em vinte e cinco de julho de dois mil e treze deu entrada na autarquia 

um requerimento formulado pela trabalhadora Maria João Café Ferreira, Assistente 

Técnica na SGFPCO – Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo 

Orçamental, a dar conhecimento que terminou a licenciatura em Administração Pública 

e das funções que tem vindo a exercer na respetiva Subunidade. Solicitou ao abrigo do 

desajustamento funcional a abertura de procedimento concursal para a carreira/categoria 

de Técnico Superior; ______________________________________________________  

 ________ Que, a requerente pertence ao Mapa de Pessoal da Autarquia, estando 

colocada na carreira/categoria de assistente técnica e no ano em curso, o Mapa de 

Pessoal da autarquia foi dotado de um lugar para a carreira Técnica Superior, na 

modalidade de recrutamento por recurso à modalidade de Mobilidade Intercarreiras; ___  

 ________ Que, a requerente é detentora de curso adequado para o desempenho das 

funções de técnico superior na Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e 

Controlo Orçamental, auferindo à presente data a remuneração base ilíquida de 

novecentos e vinte e três euros e quarenta e dois cêntimos correspondendo à 
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carreira/categoria de Assistente Técnica, permitindo-lhe a mobilidade interna, na 

mobilidade intercarreiras, se a mesma for atendível;  ____________________________  

 ________ E verificando-se, ainda: __________________________________________  

 ________ Que se encontra demonstrado que os encargos com a eventual entrada em 

serviço, por recurso a instrumento de mobilidade, em causa, estão previstos nos 

orçamentos dos serviços a que respeitam (anexa-se informação de cabimento e 

compromisso); _  ________________________________________________________  

 ________ Que se encontram cumpridos os deveres de informação previstos no artigo 

quinquagésimo, da Lei número dois/dois mil e sete, de quinze de janeiro na redação 

atual; ____  ____  ________________________________________________________   

 ________ Que se mostram cumpridas as medidas de redução mínima, estabelecidas 

tendo em vista o cumprimento do PAEF - Programa de Assistência Económica e 

Financeira, considerando o número de trabalhadores em causa no termo do ano anterior, 

conforme quadro de evolução dos recursos humanos no Município a seguir capeado: ___  

 

Ano 

 

 

N.º Trabalhadores 

reportados a 31.12 

 

Reduções 

Obrigatórias 

nos termos 

LOE’s 

Redução efetiva dos 

R.H. 

 

2010 191 

 

-18,3246 

2011 174 

 

-10,3448 

2012 167 1% -6,58683 

2013 156 2%  

 

 ________ Nos termos da LOE – Lei do Orçamento Estado dois mil e catorze, número 

um, artigo sexagésimo segundo (Redução de trabalhadores nas autarquias locais), 

durante o ano de dois mil e catorze, o Município de Alcanena tem de reduzir o seu 

efetivo no mínimo em dois por cento face aos existentes em trinta e um de dezembro de 

dois mil e treze, ou seja, no mínimo três trabalhadores. Constata-se no ano em causa, a 

saída de um trabalhador por via da aposentação, sendo que a previsão de saídas até ao 

final do ano aponta para mais três saídas por via de aposentações. Não se registaram 

entradas no ano em curso.__________________________________________________   

 ________ II – Da Proposta em Sentido Estrito: ______________________________  

 ________ Propõem-se à Câmara Municipal, que: ______________________________  
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 ________ - Delibere autorizar a mobilidade interna intercarreiras, no mesmo órgão e 

serviço, para a carreira/categoria Técnica Superior, de Maria João Café Ferreira, 

Assistente Técnica, pertencente ao Mapa de Pessoal da autarquia, sendo remunerada 

pela segunda posição da Tabela Remuneratória Única da carreira/categoria Técnica 

Superior (mil duzentos e um euros e quarenta e oito cêntimos), nos termos dos número 

um e quatro, do Artigo sexagésimo segundoº da LVCR (Lei número doze-A/dois mil e 

oito) e por força de aplicação da alínea d), do número dois e número três, do artigo 

trigésimo nono, da LOE – Lei do Orçamento Estado dois mil e catorze (Lei número 

oitenta e três-C/dois mil e treze, de trinta e um de Dezembro), com efeitos a partir do 

dia um de julho de dois mil e catorze. ________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso a presente proposta venha a merecer aprovação do Executivo 

Municipal, dever-se-á proceder à publicação em Diário da República do despacho da 

decisão, produzindo a mesma efeitos à data acima mencionada.” ___________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez um enquadramento 

da proposta e colocou a mesma à votação. _____________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Autorizada a mobilidade interna 

intercarreiras, no mesmo órgão e serviço, para a carreira/categoria Técnica Superior, de 

Maria João Café Ferreira, Assistente Técnica, pertencente ao Mapa de Pessoal da 

autarquia, sendo remunerada pela segunda posição da Tabela Remuneratória Única da 

carreira/categoria Técnica Superior (mil duzentos e um euros e quarenta e oito 

cêntimos), nos termos dos número um e quatro, do Artigo sexagésimo segundoº da 

LVCR (Lei número doze-A/dois mil e oito) e por força de aplicação da alínea d), do 

número dois e número três, do artigo trigésimo nono, da LOE – Lei do Orçamento 

Estado dois mil e catorze (Lei número oitenta e três-C/dois mil e treze, de trinta e um de 

Dezembro), com efeitos a partir do dia um de julho de dois mil e catorze. ____________   

 ________ 2.c) – LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso – 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de oito de março de dois mil e 

catorze a seis de junho de dois mil e catorze. Informação quarenta e 

dois/CONTAB/dois mil e catorze. (Para conhecimento) ________________________  

 ________ Presente à reunião a informação número quarenta e dois/contab/dois mil e 

catorze, datada de onze de junho de dois mil e catorze, no qual se refere que, através da 

Proposta trinta e seis/P/dois mil e treze, exarada pela Excelentíssima Senhora Presidente 
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da Câmara vinte e um de outubro de dois mil e treze, e aprovada pela Câmara Municipal 

na sua reunião realizada em quatro de novembro de dois mil e treze, autorizou a 

Assembleia Municipal na Sessão realizada em treze de Dezembro de dois mil e treze, a 

assunção dos compromissos plurianuais pela Câmara Municipal, para os efeitos 

previstos na alínea c) do número um, do artigo sexto, da Lei número oito/dois mil e 

doze, de vinte e um de Fevereiro (LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em 

Atraso), nos seguintes casos:  _______________________________________________    

 ________ a) Os compromissos resultem de projetos, ações ou de outra natureza 

constantes das Grandes Opções do Plano; _____________________________________  

 ________ b) Os seus encargos não excedam o limite de noventa e nove mil setecentos 

e cinquenta e nove euros e cinquenta e oito cêntimos em cada um dos anos económicos 

seguintes ao da sua contração e o prazo de execução de três anos. __________________  

 ________ A assunção de compromissos plurianuais a coberto da autorização prévia 

dada, só poderá fazer-se quando, para além das condições previstas no número anterior, 

sejam respeitadas as regras e procedimentos previstos na Lei número oito/dois mil e 

doze, de vinte e um de Fevereiro, e uma vez cumpridos os demais requisitos legais de 

execução de despesas._____________________________________________________  

 ________ Alude o número cinco da proposta acima mencionada, que em todas as 

sessões ordinárias da Assembleia Municipal, deverá ser presente uma informação da 

qual constem os compromissos plurianuais assumidos, ao abrigo da autorização prévia 

genérica dada, anexando-se para tal, mapa contendo a posição dos compromissos 

assumidos para anos seguintes, no período de oito de março de dois mil e catorze a seis 

de junho de dois mil e catorze, o qual se faz acompanhar por ficha de compromisso de 

cada valor assumido.______________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento ______________________________   

 ________ 2.d) – Regulamento Municipal de Venda Ambulante. Informação 

DDOGFP/GJ, número sessenta e nove/dois mil e catorze. (Para deliberação) ______  

 ________ Presente a informação número sessenta e nove/dois mil e catorze, datada de 

onze de junho de dois mil e catorze, do Gabinete Jurídico, a qual é do seguinte teor: ___  

 ________ “Com a entrada em vigor da Lei número vinte e sete//dois mil e treze, de 

doze de abril, a Câmara Municipal sentiu necessidade de adequar o Projeto de 

Regulamento de Venda Ambulante que se encontrava em desenvolvimento na altura.  __  

 ________ Após esta atualização foi o mesmo presente a Reunião de Câmara e 
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posteriormente consultadas diversas entidades e colocado em discussão pública, 

conforme se encontra previsto nos artigos centésimo décimo sétimo e centésimo décimo 

dezoito do Código de Procedimento Administrativo. ____________________________   

 ________ Desta forma contámos com a pronúncia de diversas entidades 

nomeadamente das Juntas de Freguesia deste Conselho, da Guarda Nacional 

Republicana, da Direção Geral das Atividades Económicas, da Administração regional 

de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Instituto Público (ARSLVT) e da Associação 

Portuguesa para a Defesa do Consumidor (DECO). _____________________________  

 ________ Nesta medida, envia-se agora o projeto de Regulamento de Venda 

Ambulante com algumas alterações, espelhando as propostas que em grupo de trabalho 

se consideraram por adequadas e pertinentes. __________________________________  

 ________ Caso o mesmo seja aprovado em Reunião de Câmara deverá de seguida ser 

remetido para Assembleia Municipal.” _______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez a apresentação 

deste assunto e referiu que na reunião de Câmara de vinte e seis de julho de dois mil e 

treze, foi aprovado o Projeto de Regulamento ___________. ______________________  

 ________ - Que, após tal aprovação, o projeto de Regulamento Municipal referido, foi 

enviado aos interessados, submetido à apreciação pública por um período de trinta dias, 

nos termos e para os efeitos do número um, do artigo centésimo décimo sétimo e 

centésimo décimo oitavo, do Código do Procedimento Administrativo, tendo sido 

tornada pública a abertura deste período com a publicação do projeto de regulamento 

em Diário da República, número cento e sessenta, Segunda Série, de vinte e um de 

agosto de dois mil e treze. _________________________________________________    

 ________ - Que, tendo já terminado o período de consulta pública e, de acordo com a 

informação DDOFGP/GJ, número sessenta e nove/dois mil e catorze, de onze de junho 

de dois mil e catorze, acima transcrita, pronunciaram-se sobre o mesmo as Juntas de 

Freguesia, GNR – Guarda Nacional Republicana, ASAE – Autoridade de Segurança 

Alimentar e Económica, ARSLVT – Administração Regional de Saúde de Lisboa e 

Vale do Tejo, Instituto Público e DECO – Associação Portuguesa para a Defesa do 

Consumidor, as quais foram analisadas pelo grupo de trabalho e incluídas no projeto de 

regulamento. ___  ________________________________________________________  
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 ________ Por isso, propõe a aprovação do Projeto Regulamento de Venda Ambulante, 

na sua versão final e, nos termos da legislação em vigor, que se submeta a redação final 

do mesmo documento à Assembleia Municipal. ________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto e, nos 

termos da alínea k), do número um, do artigo trigésimo terceiro, do Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro e enviar o Projeto de  

Regulamento à Assembleia Municipal para apreciação do mesmo por aquele Órgão, 

com vista à sua aprovação, ao abrigo da alínea g) do número um do artigo vigésimo 

quinto da referida lei. _____________________________________________________    

 ________ 2.1 –SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) - Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período vinte e quatro de maio a seis de junho de dois 

mil e catorze, no uso dos poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e 

quatro de outubro de dois mil e treze, e alterações a que a referida listagem diz 

respeito – Alteração número vinte e sete ao Orçamento e número vinte e dois ao 

GOP – Grandes Opções do Plano. (Para conhecimento) _______________________   

 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta acta. _    

 ________ Presente, igualmente, a alteração número três ao Orçamento e a alteração 

número três às Grandes Opções do Plano – Plano Plurianual de Investimento e 

Actividades mais Relevantes, a que a referida listagem diz respeito. ________________  

 ________ A aludida informação fica arquivada no maço de documentos respeitante a 

esta acta. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) - Autorização para realização de despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período de vinte e quatro de maio a seis de 

junho de dois mil e catorze, no valor global de quarenta e três mil quatrocentos e 

quarenta e três  euros e quarenta e sete cêntimos. (Para conhecimento). __________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara da 

presente listagem. ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________   
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 ________ 2.1.c) – Relação dos compromissos efetuados no período de vinte e 

quatro de maio a seis de junho de dois mil e catorze, no valor de dezasseis mil 

duzentos e noventa e três euros e noventa e sete cêntimos. (Para conhecimento) ___  

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara da 

presente relação  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) – Relação das Ordens de Pagamento, autorizadas por despacho 

no período de vinte e quatro de maio a seis de junho de dois mil e catorze. ________  

 ________ Operações Orçamentais no valor total de duzentos e vinte e cinco mil 

duzentos e cinco euros e noventa e quatro cêntimos, correspondentes às 

autorizações números dois mil duzentos e setenta e oito a dois mil trezentos e 

sessenta e quatro; (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos supra-mencionada. _________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) - Relação dos pagamentos efetuados no período de vinte e três de 

maio a seis de junho de dois mil e catorze,  __________________________________  

 ________ Operações Orçamentais no valor total de cento e setenta e cinco mil 

quinhentos e noventa e três euros e  cinquenta e sete cêntimos.  _________________  

 ________ Operações de Tesouraria no valor total de mil quinhentos e quarenta e 

nove euros e setenta e três cêntimos. (Para conhecimento) _____________________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos efetuados acima referida. ____________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________   

 ________ 2.1.f) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião. 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, deu conhecimento de 

que o resumo Diário de Tesouraria do dia treze do corrente, acusa um saldo de  um 

milhão seiscentos e sessenta e três mil e setenta e um euros e quarenta e cinco cêntimos, 

sendo um milhão trezentos e trinta e dois mil seiscentos e dois euros e quarenta e dois 

cêntimos, de Operações Orçamentais e cento e cinquenta e cinco mil seiscentos e 

noventa e dois euros e quarenta e dois cêntimos, de Operações de Tesouraria. ________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 3-  DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 – Estágio Curricular em contexto de trabalho Alunos da Escola 

Profissional de Torres Novas – Informação número cento e trinta e sete-RH1/dois 

mil e catorze (Para deliberação) ___________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação suprarreferida, a qual é do seguinte teor: __  

 ________ “ASSUNTO: ESTÁGIO CURRICULAR ____________________________  

 ________ Foram os nossos serviços contatados pela Escola Profissional de Torres 

Novas, sobre a possibilidade de a Câmara Municipal poder receber uma estagiária, 

em estágio curricular/formação em contexto de trabalho: ______________________  

 ________ Formação em Contexto de trabalho, aluno do Curso Profissional de Técnico 

de Gestão, segundo ano, equivalente ao décimo segundo ano. Estando previsto que 

decorra de trinta de junho a dezoito de julho, cento e cinco horas, sete horas/dia. ______  

 ________ Local de realização: Edifício dos serviços de Acão Social; _____________  

 ________ Coordenação: Isabel Cristina Ferreira Carvalho ____________________  

 ________ Estagiário: Adriana Filipa Paulino, residente em Minde. ______________  

 ________ O referido estágio não terá qualquer encargo para a autarquia, solicita-se a 

possibilidade da sua realização.” ____________________________________________    

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a minuta de protocolo 

a celebrar entre o Município de Alcanena e a Escola Profissional de Torres Novas, para 

um aluno do Curso Profissional de Técnico de Gestão, segundo ano, equivalente ao 

décimo segundo ano, estando previsto que decorra de trinta de junho a dezoito de julho, 

com um total de cento e cinco horas, sete horas/dia. _____________________________    

 ________ 3.2 – Estágios Curriculares em contexto de trabalho, alunos da Escola 

de Alcanena – Informação número cento e trinta e cinco/dois mil e catorze. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação suprarreferida, a qual é do seguinte teor: __  

 ________ “Assunto: Estágios curriculares. ___________________________________  

 ________ Fomos os nossos serviços contactados pelo Agrupamento de Escolas de 

Alcanena, sobre a possibilidade de a Câmara Municipal poder receber alguns estagiários 

em estágio curricular/formação, em contexto de trabalho:_________________________  

 ________ 1.Formação em contexto de trabalho, alunos matriculados no Curso 

Vocacional de nível básico nas áreas de Informática, Agricultura Biológica e 

Expressões Artísticas, equivalente ao oitavo ano, para seis alunos, com duração de 
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setenta horas, a realizar, se possível, de vinte e três de junho a quatro de julho, 

distribuídos pelos seguintes serviços: _________________________________________  

 ________ Local de realização: - Biblioteca Municipal. __________________________  

 ________ Coordenação: Doutor Óscar Dinis da Silva Martins. ___________________  

 ________ Estágiários: Diogo Paredes. _______________________________________  

 ________ - Kayke Gonçalves. _____________________________________________  

 ________ - Steven Pires. _________________________________________________  

 ________ Local de realização: Edifício da Ação Social. _________________________  

 ________ Coordenação: - Doutora Isabel Cristina Ferreira Carvalho _______________  

 ________ Estagiários – Cláudia Calado. _____________________________________  

 ________ - Marta Vassalo. ________________________________________________  

 ________ Local de realização: - Museu da Boneca. ____________________________  

 ________ Coordenação: Sara Isabel Marques Mota. ____________________________  

 ________ Estagiários: - Rute Caetano. ______________________________________  

 ________ Os referidos estágios não terão qualquer encargo para a Autarquia, solicita-

se a possibilidade de realização dos mesmos.”__________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a realização de 

estágios de formação em contexto de trabalho, dos alunos matriculados no curso 

vocacional de nível básico, nas áreas de Informática, Cultura Biológica e Expressões 

Artísticas, equivalentes aos oitavos anos, com duração de setenta horas, a realizar entre 

vinte e três de junho, e quatro de julho, sendo os estagiários Diogo Paredes, Kayke 

Gonçalves, Steven Pires, coordenados por Óscar Dinis da Silva Martins, Cláudia Calado 

e  Marta Vassalo, coordenados por Isabel Cristina Ferreira Carvalho e Rute Caetano, 

coordenada por Sara Isabel Marques Mota. ____________________________________  

 ________ 3.3 – Acordo de Intervenção Social – Utente Paulo Fernandes, Gouxaria 

– Informação número noventa e nove/dois mil e catorze (Para deliberação). ______  

 ________ Presente à reunião a informação suprarreferida na qual dão conhecimento do 

acordo de intervenção social a celebrar entre a Câmara Municipal e o utente com vista à 

integração social de forma a garantir que o mesmo cumpre com os seus deveres, 

enquanto beneficiário de apoio da nossa parte e das restantes entidades envolventes. ___  

 ________ Dão conhecimento de que se irão realizar obras, especialmente numa das 

casas de banho. _  ________________________________________________________  
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 ________ AnexaM, também. Informação número cento e cinco/DPGOM/dois mil e 

catorze, datada de seis de junho, de dois mil e catorze, na qual informam que, atendendo 

a que a única situação pendente era a recuperação das casas de banho, efetuou-se mapa 

de trabalhos, e solicitou-se orçamento, orçando este em cento e sessenta e sete euros e 

sessenta e oito cêntimos, mais IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, ou seja 

duzentos e seis euros e vinte e cinco cêntimos. _________________________________  

 ________ A despesa encontra-se devidamente cabimentada e compromissada. _______  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a minuta de acordo de 

intervenção social a realizar entre o Município de Alcanena e Paulo José Dias 

Fernandes, e, bem assim, a aquisição de materiais para oferta destinados a reabilitação 

das casas de banho no valor de cento e sessenta e sete euros e sessenta e oito cêntimos 

mais IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, ou seja duzentos e seis euros e vinte e 

cinco cêntimos. _  ________________________________________________________  

 ________ 3.4 Pedido de Integração, sem custos, nas férias ativas para casos sociais 

– Informação número trinta e sete/dois mil e catorze. (Para deliberação) _________  

 ________ Presente à reunião a informação suprarreferida na qual solicitam a 

integração sem custos nas férias ativas para casos sociais. ________________________  

 ________ Tomando em consideração casos sociais de risco, cujos progenitores não 

possuem alternativas de ocupação de tempos livres e supervisão das suas filhas e não 

dispõem de recursos económicos, sendo que as mesmas constam da informação 

mencionada. ___  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: -Aprovada a integração sem 

custos, nas férias ativas, de seis crianças, identificadas pela DDHS – Divisão de 

Desenvolvimento Humano e Social, enquanto casos sociais. ______________________   

 ________ 3.5 – Projeto de teleassistência domiciliária – proposta de nova utente – 

Informação Social número cento e dois/dois mil e catorze. (Para deliberação) _____  

 ________ Presente à reunião a informação número cento e dois/DDHS/dois mil e 

catorze, informando que foi solicitado o serviço de teleassistência domiciliária por uma 

munícipe a qual manifesta disponibilidade económica para pagar a totalidade da 

mensalidade (catorze euros e cinquenta cêntimos). ______________________________   

 ________ Propõe-se a partir de junho de dois mil e catorze a arrecadação da receita de 

catorze euros e cinquenta cêntimos, do Projeto de teleassistência domiciliária. ________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a arrecadação da 

receita de catorze euros e cinquenta cêntimos, mensalmente, proveniente do projeto de 

teleassistência domiciliária, durante a vigência do contrato, a qual deve dar entrada nos 

serviços de impostos, taxas e licenças, mediante informação dos serviços. 

 ________ 3.6 -  Projeto de Teleassistência Domiciliária – Help Phone. Entrega de 

verbas do mês de Junho de dois mil e catorze.- Informação cento e dezanove/dois 

mil e catorze.(Para conhecimento) _________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação número cento e dezanove/DDHS/dois mil e 

catorze, de nove de junho, na qual propõem que a Câmara aprove a arrecadação de 

catorze euros e cinquenta cêntimos, proveniente do pagamento relativo ao Projeto de 

teleassistência domiciliária. ________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado conhecimento da 

arrecadação da receita de catorze euros e cinquenta cêntimos proveniente do Projeto de 

Teleassistência Domiciliária – Help Phone de uma utente inscrita. __________________  

 ________ 3. 7 - Projeto de Teleassistência Domiciliária– Help Phone. Entrega de 

verbas do mês de junho de dois mil e catorze. – Informação cento e vinte/dois mil e 

catorze.(Para conhecimento) ______________________________________________    

 ________ Presente à reunião a informação cento e vinte/DDHS/dois mil e catorze, de 

nove de junho, na qual dão conhecimento da receita arrecadada de catorze euros e 

cinquenta cêntimos relativamente ao Projeto de Teleassistência Domiciliária – Help 

Phone, advinda de uma utente. ______________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a arrecadação da 

receita de catorze euros e cinquenta cêntimos, relativa ao mês de junho, proveniente do 

projeto de teleassistência domiciliária, a qual deve dar entrada nos serviços de impostos, 

taxas e licenças, mediante informação dos serviços. 
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 ________ 4.1 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO.  ________________________________________________________  

 ________ 4.1.1 – Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no uso dos poderes delegados. _________________________  

 ________ Presente a listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de vinte e dois de maio de dois mil e catorze a seis de 

junho de dois mil e catorze, no uso dos poderes delegados na reunião de vinte e quatro 

de outubro de dois mil e treze, a qual se deixa aqui por reproduzida e fica arquivada no 

maço de documentos pertencentes a esta ata. ___________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Tomado conhecimento. ________  

 ________ 4.1.2 – Processo de Obras número noventa e um/dois mil e onze, de 

Joaquim José Neto Espírito Santo, com referência à obra de alteração de uma moradia 

unifamiliar, em Chã, Alcanena – devolução de valor pago a mais pela emissão do 

Alvará de Obras de Alteração número trinta e quatro/dois mil e catorze. _____________  

 ________ Foi presente à reunião da Câmara a informação da Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, datada de trinta de maio de dois mil e 

catorze, que a seguir se transcreve: __________________________________________   

 ________ “Assunto: Devolução de valor pago a mais pela emissão do Alvará da 

Licença de Obras de Alteração número trinta e quatro/dois mil e catorze, relativo ao 

Processo de Obras número noventa e um/dois mil e onze, com referência à alteração de 

uma moradia unifamiliar, em Chã – Alcanena, cujo requerente é Joaquim José Neto 

Espírito Santo. _  ________________________________________________________  

 ________  O Processo de Obras número noventa e um/dois mil e onze, com referência 

à alteração de uma moradia unifamiliar, em Chã – Alcanena, cujo requerente é Joaquim 

José Neto Espírito, foi deferido por despacho da Senhora Presidente da Câmara de três 

de maio de dois mil e treze. ________________________________________________  

 ________ Em quinze de maio de dois mil e treze, foi junto ao processo, pelos 

respetivos serviços, a folha de cálculo com áreas achadas para efeitos de cálculo do 

valor das taxas a pagar pela emissão do alvará de licenciamento das obras em causa. ___    

 ________ Através do ofício número mil setecentos e oitenta e sete, de vinte e dois de 

maio de dois mil e treze, o requerente foi informado de que o processo tinha sido 

deferido, por despacho de três de maio de dois mil e treze, e notificado de que no prazo 

de um ano deveria requerer a emissão do alvará de licenciamento das obras e proceder 
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ao pagamento das taxas devidas. ____________________________________________  

 ________ Em vinte de maio de dois mil e catorze o requerente apresentou na Câmara 

Municipal o requerimento e todos os documentos necessários à emissão do alvará, tendo 

em simultâneo efetuado o pagamento das taxas devidas, no valor de seiscentos e oitenta 

e um euros e quarenta cêntimos, mediante a Guia de Recebimento número duzentos e 

dezanove, cuja cópia se anexa. ______________________________________________  

 ________ Nesse mesmo dia, aquando da emissão do respetivo alvará e separação do 

duplicado dos projetos para entregar ao requerente, foi verificado que no decorrer do 

processo foram apresentadas plantas para corrigir as inicialmente entregues, em virtude 

de existirem construções projetadas não passíveis de licenciamento, alterações essas que 

não foram tidas em consideração aquando do cálculo de áreas para efeitos de cálculo 

das taxas a pagar.  ________________________________________________________  

 ________ Foram solicitados esclarecimentos aos técnicos da Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo sobre a situação e o processo foi depois 

reenviado ao funcionário responsável para verificação e recálculo das áreas envolvidas 

para liquidação das taxas pela emissão do alvará. _______________________________    

 ________ Nessa sequência, em vinte e três de maio de dois mil e catorze o processo 

foi devolvido aos Serviços da Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, 

acompanhado com nova folha de cálculo com áreas corrigidas, tendo sido efetuado 

novo cálculo de taxas, que têm o valor atualizado de seiscentos e quatro euros e doze 

cêntimos. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Fazendo então a diferença entre o valor já pago de seiscentos e oitenta e um 

euros e quarenta cêntimos e o valor que deveria ter sido pago (seiscentos e quatro euros 

e doze cêntimos), verifica-se que o munícipe tem a haver a quantia de setenta e sete 

euros e vinte e oito cêntimos. _______________________________________________  

 ________ Assim, tendo em atenção o atrás referido, e também de acordo com o 

número um do artigo décimo oitavo do Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças do 

Município de Alcanena, deverá ser restituído ao Senhor Joaquim José Neto Espírito 

Santo a quantia de setenta e sete euros e vinte e oito cêntimos, que foi cobrada a mais 

aquando do pagamento das taxas pela emissão do Alvará de Licenciamento de Obras de 

Alteração número trinta e quatro/dois mil e catorze. _____________________________  

 ________ É o que me cumpre informar.” ____________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o proposto na 
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informação da Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, datada de trinta 

de maio de dois mil e catorze, acima transcrita, restituindo-se ao Senhor Joaquim José 

Neto Espírito Santo a quantia de setenta e sete euros e vinte e oito cêntimos, que foi 

cobrada a mais aquando do pagamento das taxas pela emissão do Alvará de 

Licenciamento de Obras de Alteração número trinta e quatro/dois mil e catorze. _______  

 ________ 4.1.3 - Presente o Processo de Obras número cento e treze/dois mil e 

sete, de Martim Gomes Vieira, com referência à obra de alteração de uma casa de 

habitação, no prédio urbano situado na Rua Justino Guedes, número quarenta e sete, 

em Alcanena, da extinta freguesia de Alcanena, inscrito na matriz sob o artigo mil e 

vinte e dois, e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número 

quatrocentos e quarenta e cinco, o qual foi deferido por despacho de vinte de junho de 

dois mil e oito e para o qual foi emitido em vinte e cinco de maio de dois mil e nove o 

Alvará de Licença de Obras número vinte e oito, válido até vinte e um de maio de dois 

mil e dez.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Em vinte e oito de abril de dois mil e dez, o requerente apresentou o pedido 

de prorrogação do prazo da licença de obras, por mais seis meses, o qual foi deferido 

por despacho da Senhora Presidente da Câmara de onze de junho de dois mil e dez. ____  

 ________ O referido processo vem acompanhado da informação técnica emitida em 

vinte e seis de maio de dois mil e catorze pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável 

e Urbanismo, que a seguir se transcreve: ______________________________________  

 ________ “A fiscalização municipal informa que a obra se encontra suspensa e 

inacabada, sendo que a mesma cumpriu o projeto aprovado. ______________________  

 ________ Dado que o prazo para a conclusão da obra foi ultrapassado, deverá ser 

declarada a caducidade da licença administrativa ao abrigo do artigo septuagésimo 

primeiro do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, podendo o interessado 

lançar mão do pedido de licença especial para acabamentos, nos termos do artigo 

octogésimo oitavo do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação.” ____________  

 ________ Nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março, o 

referido processo é presente à reunião da Câmara Municipal, a fim de ser declarada a 

respetiva caducidade e o seu arquivamento, por não terem sido concluídas as obras 

dentro do prazo de validade do alvará de licença de obras número vinte e oito, emitido 
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em vinte e cinco de maio de dois mil e nove, com validade até vinte e um de maio de 

dois mil e dez, e com a primeira prorrogação válida até vinte e um de dezembro de dois 

mil e dez.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Informar o requerente de que é 

intenção desta Câmara Municipal declarar a caducidade da licença, nos termos do artigo 

septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa 

e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número vinte 

e seis/dois mil e dez, de trinta de março, bem como o seu arquivamento. _____________  

 ________ Mais, foi deliberado informar o requerente de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresente, por escrito, em sede de 

audiência prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data da receção da 

notificação, exposição acerca da presente decisão. ______________________________   

 ________ 4.1.4 – Presente o Processo de Obras número vinte e seis/dois mil e dez, 

de Márcia Marinha Lenha, com referência à obra de alteração e ampliação de uma 

moradia unifamiliar, no prédio misto situado na Covinha da Eira, em Serra de Santo 

António, da freguesia de Serra de Santo António, inscrito na matriz sob os artigos cento 

e oitenta e três, Secção C (rústico) e trezentos e trinta e oito (urbano), e descrito na 

Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número mil quatrocentos e noventa 

e quatro, para o qual foi, por despacho de trinta e um de maio de dois mil e onze, 

aprovado o pedido de licenciamento, tendo a requerente sido notificada, através do 

ofício número dois mil quinhentos e quarenta e dois, de treze de junho de dois mil e 

onze, para, no prazo de um ano requerer a emissão do respetivo alvará, sob pena do ato 

de aprovação caducar, nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei 

número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, 

alterado e republicado pelo Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de 

maio. ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ O referido processo vem acompanhado da informação técnica emitida em 

vinte e sete de maio de dois mil e catorze pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável 

e Urbanismo, que a seguir se transcreve: ______________________________________  

 ________ “A fiscalização municipal informa que a obra não foi executada, pois o 

processo de licenciamento não obteve o respetivo licenciamento. __________________  

 ________ Dado que o prazo de entrega dos elementos em falta foi ultrapassado, deverá 

ser declarada a caducidade da licença administrativa ao abrigo do artigo septuagésimo 
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primeiro do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação.” ____________________  

 ________ O referido processo é presente à reunião, a fim de ser declarada a respetiva 

caducidade e o seu arquivamento. ___________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Informar a requerente de que é 

intenção desta Câmara Municipal declarar a caducidade da aprovação do licenciamento, 

nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado 

pelo Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março, bem como o seu 

arquivamento. __  ________________________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado informar a requerente de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresente, por escrito, em sede de 

audiência prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de receção da 

notificação, exposição acerca da presente decisão. ______________________________   

 ________ 4.1.5 - Presente o Processo de Obras número doze/dois mil e nove, de 

Primitivo & Rodrigues – Construções, Limitada, com referência à obra de 

construção de um bloco de habitação e comércio, no prédio urbano situado em Chã 

ou Granja (lote número catorze), em Alcanena, da extinta freguesia de Alcanena, 

inscrito na matriz sob o artigo três mil duzentos e dezanove, e descrito na Conservatória 

do Registo Predial de Alcanena sob o número dois mil trezentos e sessenta e cinco, para 

qual o foi, por despacho de dezoito de março de dois mil e nove, aprovada a admissão 

da comunicação prévia, tendo a firma requerente procedido ao pagamento das respetivas 

taxas em vinte e oito de abril de dois mil e onze, mantendo a comunicação prévia 

validade até vinte e oito de abril de dois mil e treze. _____________________________   

 ________ O referido processo vem acompanhado da informação técnica emitida em 

vinte e seis de maio de dois mil e catorze pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável 

e Urbanismo, que a seguir se transcreve: ______________________________________  

 ________ “A fiscalização municipal informa que o processo de obras número 

doze/dois mil e nove, com admissão de comunicação prévia emitida em vinte e oito de 

abril de dois mil e onze, que a obra não foi iniciada, pelo que ao abrigo do artigo 

septuagésimo primeiro do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, propõe-se 

que seja declarada a caducidade da comunicação prévia.” ________________________  

 ________ Nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e 
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republicado pelo Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março, o 

referido processo é presente à reunião da Câmara Municipal, a fim de ser declarada a 

respetiva caducidade e o seu arquivamento, por não terem sido concluídas as obras 

dentro do prazo de validade da comunicação prévia. _____________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Informar o requerente de que é 

intenção desta Câmara Municipal declarar a caducidade da comunicação prévia, nos 

termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta 

e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-

Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março, bem como o seu 

arquivamento. __  ________________________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado informar o requerente de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresente, por escrito, em sede de 

audiência prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data da receção da 

notificação, exposição acerca da presente decisão. ______________________________   

 ________ 4.1.6 – Presente, novamente, o Processo de Obras número cinquenta e 

cinco/dois mil e nove, de Mula Russa – Restauração Unipessoal, com referência à 

obra de instalação de um estabelecimento de restauração, no prédio urbano situado 

na Rua Doutor Oliveira Salazar, Cerrada da Estopa, em Alcanena, da extinta freguesia 

de Alcanena, inscrito na matriz sob o artigo mil e sessenta e dois, e descrito na 

Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número dois mil quatrocentos e 

cinquenta e um, para o qual foi, por despacho de vinte e três de março de dois mil e dez, 

aprovado o projeto de arquitetura, tendo a firma requerente sido notificada através do 

ofício número mil cento e trinta e dois, de vinte e seis de março de dois mil e dez, para, 

no prazo de seis meses, apresentar os projetos das especialidades, findo o qual 

implicava a caducidade da aprovação do projeto de arquitetura, nos termos do número 

seis do artigo vigésimo, do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa 

e nove, de dezasseis de Dezembro, alterado e republicado pela Lei número sessenta/dois 

mil e sete, de quatro de setembro. ___________________________________________   

 ________ Em vinte e oito de junho de dois mil e doze, deu a DPOU – Divisão de 

Planeamento, Ordenamento do Território e Urbanismo, o parecer que a seguir se 

transcreve:  ____  ________________________________________________________  

 ________ “Na sequência da participação do Fiscal Municipal, foi confirmado que a 

obra se encontra concluída. ________________________________________________  
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 ________ Dado que se verificou que a obra está concluída, não tendo a mesma obtido 

o respetivo licenciamento, deverá ser notificado o proprietário da obra para, no prazo de 

sessenta dias, requerer a respetiva licença administrativa (regularização), nos termos do 

Decreto-Lei quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, com as alterações 

introduzidas pelo Decreto-Lei vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março, sob pena 

de incorrer em contraordenação por ocupação de edifícios ou suas frações autónomas, 

sem autorização de utilização ou em desacordo com o uso fixado no respetivo alvará ou 

na admissão de comunicação prévia, punível com coima de quinhentos euros até um 

máximo de cem mil euros, no caso de pessoa singular, e de mil e quinhentos euros até 

duzentos e cinquenta mil euros, no caso de pessoa coletiva, nos termos do artigo 

nonagésimo nono, do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco /noventa e 

nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número vinte e 

seis/dois mil e dez, de trinta de março.” _______________________________________  

 ________ Em catorze de agosto de dois mil e doze, a Diretora do DPOIT – 

Departamento de Planeamento, Ordenamento e Intervenção Territorial, deu o parecer 

que a seguir se transcreve: _________________________________________________   

 ________ “Rever processo e presente informação, tendo em atenção que se constata 

que não foram apresentados os projetos de especialidade no prazo de seis meses, 

devendo ser verificado se reúne as condições para declaração de caducidade nos termos 

do número seis, do artigo vigésimo do RJUE - Regime Jurídico da Urbanização e 

Edificação.” ___  ________________________________________________________  

 ________ Em vinte e três de agosto de dois mil e doze, deu a DPOU – Divisão de 

Planeamento, Ordenamento do Território e Urbanismo, o parecer que a seguir se 

transcreve:  ____  ________________________________________________________  

 ________ “Em resposta ao solicitado pela Diretora do DPOIT – Departamento de 

Planeamento, Ordenamento e Intervenção Territorial, informa-se que o projeto de 

arquitetura foi aprovado em vinte e três de março de dois mil e dez, tendo solicitado ao 

requerente através do nosso ofício número mil cento e trinta e dois, datado de vinte e 

seis de março de dois mil e dez, para no prazo de seis meses, apresentar os projetos das 

especialidades. _  ________________________________________________________  

 ________ As especialidades não foram apresentadas, sendo o prazo intempestivo, pelo 

que, de acordo com os termos do número seis, do artigo vigésimo do RJUE - Regime 
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Jurídico da Urbanização e Edificação, o período de suspensão já foi ultrapassado, 

devendo ser declarada a caducidade do processo após audiência prévia. _____________  

 ________ Observações: __________________________________________________  

 ________ Informa-se que a obra foi concluída, tendo sido instaurado o processo de 

contra ordenação por despacho de vinte e três de março de dois mil e dez. ___________  

 ________ Independentemente da caducidade, o proprietário está sujeito à 

regularização das obras executadas, sem prévio licenciamento. ____________________  

 ________ Em vinte e nove de agosto de dois mil e doze, deu a Diretora da DPOIT – 

Departamento de Planeamento, Ordenamento e Intervenção Territorial, o parecer que a 

seguir se transcreve: ______________________________________________________   

 ________ “Concordo.  ___________________________________________________  

 ________ Propõe-se a declaração de caducidade do processo após realização da 

Audiência Prévia do interessado. ____________________________________________  

 ________ Deve notificar-se o proprietário a proceder à regularização das obras 

executadas conforme pareceres.” ____________________________________________  

 ________ Este processo foi presente à reunião da Câmara de vinte e quatro de 

setembro de dois mil e doze, tendo sido deliberado informar a firma requerente de que 

era intenção desta Câmara declarar a caducidade da aprovação do projeto de arquitetura, 

nos termos do número seis do artigo vigésimo do Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado 

pelo Decreto-Lei Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março, bem como o 

seu arquivamento. ________________________________________________________   

 ________ Mais, foi deliberado informar a firma requerente de que, caso tivesse algo a 

argumentar ou a expor ao decidido, apresentasse, por escrito, em sede de audiência 

prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de receção da notificação, 

exposição acerca daquela decisão. ___________________________________________   

 ________ Desta deliberação foi dado conhecimento à firma requerente, através do 

ofício número três mil setecentos e trinta e nove, de dezasseis de outubro de dois mil e 

doze, não tendo a mesma apresentado, dentro do prazo que lhe foi estipulado, qualquer 

exposição sobre o assunto. _________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Declarar a caducidade da 

aprovação do projeto de arquitetura, nos termos do número seis do artigo vigésimo do 

Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de 
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dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, 

de trinta de março, bem como o seu arquivamento. ______________________________  

 ________ Deliberado, ainda, notificar-se a firma requerente para proceder à 

regularização das obras executadas sem o respetivo licenciamento. _________________  

 ________ 4.1.7 – Presente, novamente, o Processo de Obras número vinte e 

três/dois mil e onze, de Carlos José Dias Gorjão, com referência à obra de 

construção de uma moradia, no prédio urbano situado em Cerca, em Louriceira, da 

extinta freguesia de Louriceira, inscrito na matriz sob o artigo quatrocentos e vinte e 

seis, e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número duzentos 

e sete, para o qual foi, por despacho de vinte e sete de dezembro de dois mil e onze, 

aprovado o projeto de arquitetura, tendo o requerente sido notificado, através do ofício 

número cinco, de dois de janeiro de dois mil e doze, para, no prazo de seis meses, 

apresentar os projetos das especialidades, findo o qual implicava a caducidade da 

aprovação do projeto de arquitetura, nos termos do número seis do artigo vigésimo do 

Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de 

dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, 

de trinta de março. _______________________________________________________  

 ________ Em quatro de abril de dois mil e doze o requerente apresentou alguns dos 

projetos das especialidades solicitados, tendo o respetivo técnico solicitado também a 

dispensa de apresentação de outros.  _________________________________________  

 ________ Em três de maio de dois mil e doze, a Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo deu o parecer que a seguir se transcreve: _________________  

 ________ “O requerente vem juntar os projetos das especialidades e solicita a dispensa 

das especialidades de Infraestruturas de Telecomunicações em Edifícios (ITED), 

energia elétrica, Comportamento térmico, gás, e acondicionamento acústico, com a 

justificação apresentada. ___________________________________________________  

 ________ Remeter o projeto de rede predial de água para a Luságua. ______________   

 ________ Dado que o local é servido por rede pública de saneamento, não será 

admissível a instalação de fossa séptica, pelo que deverá notificar-se o 

requerente/técnico para apresentar no projeto de rede esgotos as respetivas 

ligações/ponto de entrega do esgoto doméstico ao coletor público.” _________________   

 ________ O requerente foi notificado para apresentar os elementos em falta através 

dos ofícios números mil novecentos e cinquenta, de catorze de maio de dois mil e doze, 
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três mil quinhentos e quinze, de vinte e seis de setembro de dois mil e doze, e trezentos 

e cinquenta e um, de trinta de janeiro de dois mil e treze. _________________________  

 ________ O referido processo vem acompanhado da informação emitida em onze de 

dezembro de dois mil e treze, pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

Urbanismo, que a seguir se transcreve: _______________________________________  

 ________ O prazo de trinta dias estabelecido através do nosso ofício número trezentos 

e cinquenta e um de trinta de janeiro de dois mil e treze, foi largamente ultrapassado, 

pelo que estão reunidas as condições para declarar a caducidade do processo. _________  

 ________ Observações: A fiscalização municipal deverá visitar o local.” ___________  

 ________ Em um de abril de dois mil e catorze, a Fiscalização informou o seguinte: __  

 ________ “Assunto: construção de uma moradia. ______________________________  

 ________ Requerente: Carlos José Dias Gorjão. _______________________________  

 ________ Local: Cerca, Louriceira, da União das Freguesias de Louriceira, Malhou e 

Espinheiro.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Em visita ao local acima referido, não me foi possível verificar se a obra 

referente ao Processo de Obras número vinte e três/dois mil e onze foi iniciada, o que 

contactei telefonicamente o requerente ao qual respondeu que a obra não iniciou. ______  

 ________ O prazo para entrega dos elementos em falta foi ultrapassado, pelo que ao 

abrigo do artigo septuagésimo primeiro do Regime Jurídico da Urbanização e da 

Edificação, deverá ser declarada a caducidade da aprovação da arquitetura.” __________  

 ________ Em quinze de abril de dois mil e catorze, a Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo deu o parecer que a seguir se transcreve: _________________  

 ________ “A fiscalização informa que a obra não foi iniciada, pelo que o prazo de 

entrega dos elementos em falta foi ultrapassado, estando por isso ao abrigo do artigo 

septuagésimo primeiro do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, reunidas as 

condições para ser declarada a caducidade da aprovação do projeto de arquitetura.” ____  

 ________ Este processo foi presente à reunião da Câmara de cinco de maio de dois mil 

e catorze, tendo sido deliberado informar o requerente de que era intenção desta Câmara 

declarar a caducidade da aprovação do projeto de arquitetura, nos termos do número 

seis do artigo vigésimo do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa 

e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei Lei número 

vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março, bem como o seu arquivamento. ________   

 ________ Mais, foi deliberado informar o requerente de que, caso tivesse algo a 
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argumentar ou a expor ao decidido, apresentasse, por escrito, em sede de audiência 

prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de receção da notificação, 

exposição acerca daquela decisão. ___________________________________________   

 ________ Desta deliberação foi dado conhecimento ao requerente, através do ofício 

número dois mil oitocentos e setenta, de quinze de maio de dois mil e catorze, não tendo 

o mesmo apresentado, dentro do prazo que lhe foi estipulado, qualquer exposição sobre 

o assunto.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Declarar a caducidade da 

aprovação do projeto de arquitetura, nos termos do número seis do artigo vigésimo do 

Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de 

dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, 

de trinta de março, bem como o seu arquivamento. ______________________________  

 ________ 4.1.8 – Presente o Processo de Obras número um/dois mil e dez, de Ana 

Patrícia Santos Cadete, com referência à obra de reabilitação de uma habitação, 

no prédio urbano situado na Rua vinte e cinco de Abril, número setenta, em Monsanto, 

da freguesia de Monsanto, inscrito na matriz sob o artigo mil cento e cinquenta e nove, e 

descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número mil 

quatrocentos e quarenta, para o qual foi, por despacho de oito de julho de dois mil e dez, 

aprovado o projeto de arquitetura, tendo a requerente sido notificada, através do ofício 

número três mil cento e catorze, de dezanove de julho de dois mil e dez, para, no prazo 

de seis meses, apresentar os projetos das especialidades, findo o qual implicava a 

caducidade da aprovação do projeto de arquitetura, nos termos do número seis do artigo 

vigésimo do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número sessenta/dois 

mil e sete, de quatro de setembro. ___________________________________________  

 ________ O referido processo vem acompanhado da informação emitida em vinte e 

sete de maio de dois mil e catorze, pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

Urbanismo, que a seguir se transcreve: _______________________________________  

 ________ “A fiscalização municipal informa que a obra não foi executada, pois o 

processo de licenciamento não obteve o respetivo licenciamento. __________________  

 ________ Dado que o prazo e entrega de elementos em falta foi ultrapassado, deverá 

ser declarada a caducidade da licença administrativa ao abrigo do artigo septuagésimo 

primeiro do Regime Jurídico da Urbanização Edificação.” ________________________  
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 ________ O referido processo é presente à reunião, a fim de ser declarada a respetiva 

caducidade e o seu arquivamento. ___________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Informar a requerente de que é 

intenção desta Câmara declarar a caducidade da aprovação do projeto de arquitetura, 

nos termos do número seis do artigo vigésimo do Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado pela 

Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março, bem como o seu 

arquivamento. __  ________________________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado informar a requerente de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresente, por escrito, em sede de 

audiência prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data da receção da 

notificação, exposição acerca da presente decisão. ______________________________   

 ________ 4.1.9 – Presente o Processo de Obras número vinte e três/dois mil e 

nove, de Maria Crisálida Rodrigues Branco Pires, com referência à obra de 

adaptação de paredes exteriores de construção em ruínas em muros de vedação, no 

prédio urbano situado na Rua do Tojal, número setenta e um, em Alcanena, da extinta 

freguesia de Alcanena, inscrito na matriz sob o artigo dois mil e oitocentos e descrito na 

Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número mil novecentos e vinte e 

cinco. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ O referido processo vem acompanhado do parecer emitido pela Divisão de 

Administração Urbanística em cinco de maio de dois mil e nove, e que a seguir se 

transcreve:  ____  ________________________________________________________  

 ________ “É submetido à apreciação o pedido de licenciamento para construção de 

muros de vedação em substituição da construção existente em estado de ruína eminente.  

 ________ Não se vê inconveniente em deferir a pretensão, desde que se verifique as 

seguintes condições: ______________________________________________________  

 ________ 1. O alinhamento do muro junto à via pública, deverá ser objeto de 

reformulação, tendo em conta o existente, portanto o referido muro deverá recuar um 

vírgula setenta e cinco metros. ______________________________________________  

 ________ 2. A demolição da construção existente está sujeita a licenciamento de 

demolição, nos termos do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, pelo que 

deverá ser requerido a respetiva demolição. ____________________________________  

 ________ Apresentar os elementos acima indicados, no prazo de quinze dias.” _______  
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 ________ Deste parecer foi a requerente notificada, através do ofício número mil 

setecentos e noventa e nove, de catorze de maio de dois mil e nove. ________________  

 ________ Até à presente data, nada do solicitado à requerente foi entregue, mais 

concretamente, apresentar os elementos constantes do parecer da Divisão de 

Administração Urbanística, emitido em cinco de maio de dois mil e nove, e já acima 

transcrito.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Em vinte de maio de dois mil e catorze, a Fiscalização Municipal informou, 

através da Informação número quarenta e dois/dois mil e catorze, que a obra referente 

ao Processo número vinte e três/dois mil e nove, não se encontra iniciada. ___________  

 ________ Em vinte e seis de maio de dois mil e catorze, a Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo deu o parecer que a seguir se transcreve: ___  

 ________ “A fiscalização municipal vem informar que o processo de obras número 

vinte e três/dois mil e nove o qual não obteve o respetivo licenciamento, não se encontra 

iniciada. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Assim, propõe-se declarar deserto o presente processo, ao abrigo do artigo 

centésimo décimo primeiro do Código do Procedimento Administrativo, em virtude ter 

sido ultrapassado o prazo de seis meses para a entrega de elementos em falta. _________  

 ________ Mais se verifica por comparação de documentos fotográficos, ter havido 

obras de conservação com rebocos pontuais no paramentos, pois deverá a fiscalização 

informar se o imóvel foi realmente objeto de obras de conservação, dado que o prédio 

urbano estava sinalizado como imóvel em estado de degradação avançada.” __________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Nos termos do artigo centésimo 

décimo primeiro do Código do Procedimento Administrativo, o pedido terá de ser 

considerado deserto. ______________________________________________________   

 ________ Dado que nada do solicitado à requerente, através do ofício número mil 

setecentos e noventa e nove, de catorze de maio de dois mil e nove, foi entregue, a 

Câmara Municipal deliberou informar a mesma de que é sua intenção declarar deserto o 

referido processo. ________________________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado informar a requerente de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresente, por escrito, no prazo de dez 

dias, em sede de audiência prévia, exposição acerca da presente decisão, findos os quais 

será o processo declarado deserto, nos termos da legislação mencionada. ____________  

 ________ 4.1.10 – Presente, novamente, o Processo de Obras número oitenta e 
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seis/dois mil e nove, de João Salgueiro Anacleto, com referência à obra de 

regularização e ampliação de uma moradia unifamiliar, no prédio misto situado em 

Vale da Arroteia - na Rua Vinte e Cinco de Abril, número trezentos e vinte e cinco, 

Outeiro, em Bugalhos, da Freguesia de Bugalhos, inscrito na matriz sob o artigo cento e 

sessenta e oito (urbano) e cento e cinquenta e oito, Secção I (rústico) e descrito na 

Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número mil seiscentos e sessenta e 

nove. ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ O referido processo vem acompanhado do parecer emitido pela Divisão de 

Administração Urbanística em dez de dezembro de dois mil e nove, e que a seguir se 

transcreve:  ____  ________________________________________________________  

 ________ “É submetido à apreciação o pedido de regularização e ampliação da 

moradia do requerente. ____________________________________________________  

 ________ De acordo com a memória descritiva a ampliação da garagem foi executada 

sem prévio licenciamento, e não se apresenta qualquer antecedente sobre a edificação 

existente. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Contudo informa-se, que em tempo (dois anos atrás), a comissão de vistoria 

efetuou uma visita ao local, a pedido da ação social deste município, sobre as condições 

de habitabilidade da habitação para albergar o irmão do requerente, que se encontrava 

num lar. A comissão ter-se-á pronunciado que a referida habitação não tinha qualquer 

condição de habitabilidade, dado que a mesma apresentava um estado avançado de 

degradação. ____  ________________________________________________________  

 ________ Verifica-se pois, que, para regularizar a edificação para habitação, embora 

atualmente seja utilizada como tal, a mesma contraria do preceituado do Regulamento 

Geral das Edificações Urbanas (RGEU), onde verifica existência de quarto sem 

iluminação e ventilação natural, instalação sanitária com ligação direta para a cozinha, 

bem como o incumprimento das áreas mínimas dos compartimentos. _______________  

 ________ O local recai em área classificada de Espaço de Transição conforme 

referenciado na planta de ordenamento para a povoação de Bugalhos, pelo que a 

proposta enquadra-se com a política de ordenamento do Plano Diretor Municipal de 

Alcanena.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Face ao exposto, deixa-se à consideração superior a decisão a tomar, 

considerando o incumprimento do RGEU para as questões salubridade da habitação, já 

que não se vê inconveniente aprovar a regularização da ampliação destinado a garagem.  
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 ________ À consideração superior.” ________________________________________  

 ________ Deste parecer foi o requerente notificado, através do ofício número 

quatrocentos e setenta e três, de catorze de janeiro de dois mil e dez. ________________  

 ________ Até à presente data, nada do solicitado ao requerente foi entregue, mais 

concretamente, apresentar os elementos constantes do parecer da Divisão de 

Administração Urbanística, emitido em dez de dezembro de dois mil e nove, e já acima 

transcrito.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Em cinco de março de dois mil e doze, o Fiscal Municipal informou, através 

da participação número vinte e quatro/dois mil e doze, que a obra referente ao Processo 

número oitenta e seis/dois mil e nove, em nome de João Salgueiro Anacleto, se encontra 

concluída.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Em três de março de dois mil e catorze, a Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo deu o parecer que a seguir se transcreve: _________________  

 ________ “Na sequência da participação do Fiscal Municipal, foi confirmado que a 

obra se encontra concluída. ________________________________________________  

 ________ Dado que o requerente não deu cumprimento ao nosso ofício número 

quatrocentos e setenta e três, de catorze de janeiro de dois mil e dez, propõe-se que o 

município declare deserto o referido processo, nos termos do artigo centésimo décimo 

primeiro do Código do Procedimento Administrativo, com vista à adoção das medidas 

de tutela da legalidade urbanística, nos termos do artigo centésimo sexto do Regime 

Jurídico da Urbanização e da Edificação. ______________________________________  

 ________ Contudo, está em causa obra executada sujeita a contro prévio, devendo 

efetuar-se os seguintes procedimentos: _______________________________________  

 ________ - Notificar o requerente para apresentar o processo de regularização das 

alterações em obra, no prazo de sessenta dias; __________________________________    

 ________ - Ordenar a elaboração de Auto de Notícia com vista à instrução de processo 

de contra ordenação.” _____________________________________________________  

 ________ Este processo foi presente à reunião da Câmara de sete de abril de dois mil e 

catorze, tendo sido deliberado informar o requerente que era intenção desta Câmara 

declarar deserto o referido processo, nos termos do artigo centésimo décimo primeiro do 

Código do Procedimento Administrativo, dado que não foi dado cumprimento ao nosso 

ofício número quatrocentos e setenta e três, de catorze de janeiro de dois mil e dez. ____  

 ________ Mais, foi deliberado informar o requerente de que, caso tivesse algo a 
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argumentar ou a expor ao decidido, apresentasse, por escrito, no prazo de dez dias, 

contados a partir da data de receção da notificação, em sede de audiência prévia, 

exposição acerca daquela decisão. ___________________________________________   

 ________ Desta deliberação foi dado conhecimento ao requerente, através do ofício 

número dois mil e quarenta e nove, de dezasseis de abril de dois mil e catorze, não 

tendo o mesmo apresentado, dentro do prazo que lhe foi estipulado, qualquer exposição 

sobre o assunto.  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Declarar deserto o referido 

processo, nos termos do artigo centésimo décimo primeiro do Código do Procedimento 

Administrativo. _  ________________________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado notificar o requerente de que, no prazo de sessenta dias, 

deverá apresentar o processo para regularização das obras executadas sem o respetivo 

licenciamento. __  ________________________________________________________  

 ________ 4.1.11 – Processo de Obras número vinte e seis/dois mil e catorze, de 

Genuinaraiz, Sociedade Anónima, com referência à construção de uma fábrica de 

massas alimentícias com destaque de parcela de terreno, no prédio misto situado em 

Lameiras, Vale Carolo ou Vale Cerolo, Moitas Venda, da freguesia de Moitas Venda, 

inscrito na matriz sob os artigos mil trezentos e doze (urbano) e cento e trinta e nove, 

Secção E (rústico), e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o 

número mil trezentos e quarenta e quatro. _____________________________________  

 ________ O referido processo vem acompanhado da informação técnica emitida em 

vinte e um de abril de dois mil e catorze, pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável 

e Urbanismo, que a seguir se transcreve: ______________________________________  

 ________ “No âmbito do artigo vigésimo do Decreto-Lei quinhentos e cinquenta e 

cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, na sua atual redação, é submetido à 

apreciação técnica dos serviços da Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

Urbanismo, o pedido de licenciamento de obras de edificação de um estabelecimento 

industrial para massas alimentícias, com sito em Lameiras, localidade e freguesia de 

Moitas Venda. __  ________________________________________________________  

 ________ O edifício, com três mil duzentos e trinta e oito metros quadrados de área de 

construção, será construído em parcela de terreno com área total de quarenta e cinco mil 

quinhentos e oitenta metros quadrados, onde já existe um estabelecimento industrial 

(com alvará de construção número sessenta e oito/dois mi e dez: Monteiro Ribas, 
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Indústrias Sociedade Anónima). _____________________________________________  

 ________ Ao mesmo pedido é solicitado o destaque de parcela em causa, ao abrigo do 

número quatro do artigo sexto do Decreto-Lei quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e 

nove, de dezasseis de dezembro, na sua atual redação, sendo que a parcela ficará com 

sete mil quinhentos e oitenta metros quadrados de área a destacar, ficando a parcela 

sobrante com trinta e oito mil metros quadrados de área. _________________________  

 ________ No que concerne à proposta, quanto ao ordenamento do território: ________  

 ________ A parcela, na íntegra, localiza-se em Espaço Industrial Proposto (I dois – 

Gouxaria), de acordo com a carta de ordenamento Plano Diretor Municipal, Plano 

Diretor Municipal, em vigor, referenciada na Resolução do Conselho de Ministros 

número noventa e oito/noventa e quatro, de seis de outubro, na sua atual redação, com 

incidência parcial da servidão de utilidade pública estabelecida pelo regulamento de 

segurança da linha de segurança de linhas elétricas de alta tensão, Diário da República 

um/noventa e dois, de dezoito de fevereiro. Esta incidência está sobre a atual pretensão 

edificatória. ____  ________________________________________________________  

 ________ À parcela sobrante (processo Monteiro Ribas), agora com trinta e oito mil 

metros quadrados, são mantidos os parâmetros urbanísticos necessários para manter o 

enquadramento do Plano Diretor Municipal, nomeadamente: ______________________  

 ________ Área total de implantação – sete mil novecentos e quarenta e cinco metros 

quadrados;  ____  ________________________________________________________  

 ________ Área verde – vinte e cinco mil duzentos e trinta e sete metros quadrados 

(sessenta e seis vírgula quatro por cento); _____________________________________    

 ________ Índice de ocupação de solo – vinte vírgula nove por cento; ______________    

 ________ Lugares de estacionamento – nove cobertos + dezassete descobertos. ______  

 ________ À parcela a destacar, verificam-se os seguintes parâmetros urbanísticos, de 

acordo com o artigo vigésimo nono do regulamento do Plano Diretor Municipal: 

 ________ Área da parcela – sete mil quinhentos e oitenta metros quadrados; ________  

 ________ Cércea – sete (dois pisos); ________________________________________  

 ________ Área total de implantação – três mil duzentos e trinta e oito vírgula vinte 

metros quadrados; ________________________________________________________  

 ________ Área total de construção – três mil quatrocentos e quarenta e se vírgula 

trinta metros quadrados; ___________________________________________________  

 ________ Índice de ocupação de solo – quarenta e dois vírgula sete; _______________  



  Pg.  . 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCANENA 

Reunião de 16.06.2014 

62 

 ________ Verificam-se ainda os afastamentos de 6m aos limites da parcela; _________  

 ________ Contudo, encontram-se em falta os seguintes parâmetros: _______________   

 ________ a) Aos lugares de estacionamento previstos (dezoito), face à área útil de três 

mil trezentos e um metros quadrados, estão em falta cerca de quinze lugares, devendo os 

mesmos prever cobertura; __________________________________________________  

 ________ b) No que se refere à área verde, a mesma com mil quinhentos e sessenta e 

três metros quadrados, representa cerca de vinte vírgula seis, ficando aquém dos vinte e 

vinco por cento requeridos na alínea c) do artigo vigésimo nono do regulamento do 

Plano Diretor Municipal; __________________________________________________  

 ________ c)Deverá ainda ser contemplado o cumprimento do Diário da República 

um/noventa e dois, no que concerne à servidão em causa, conforme o C) do artigo 

quadragésimo sexto do regulamento do Plano Diretor Municipal. __________________  

 ________ Mediante a proposta edificatória, julga-se existirem condições para 

reformular a mesma e permitir o cumprimento dos requisitos acima assinalados na 

alínea a), b) e c).  ________________________________________________________  

 ________ Pelo acima exposto: _____________________________________________  

 ________ Propõe-se a reformulação do projeto de arquitetura. 

 ________ Quanto ao pedido de destaque, informa-se: ___________________________  

 ________ - A parcela em causa localiza-se em área industrial, concretamente Espaço 

Industrial Proposto, de acordo com o Plano Diretor Municipal; ____________________  

 ________ - Mediante o ato de destaque, as duas parcelas resultantes confrontam com 

arruamentos públicos. _____________________________________________________  

 ________ i. Assim, não se vê inconveniente, de acordo com o número quatro do artigo 

sexto do Decreto-Lei quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de 

dezembro, na sua atual redação, no ato de destaque da parcela do prédio descrito na 

Conservatória do Registo Predial, sob o número mil trezentos e quarenta e quatro, da 

freguesia de Moitas Venda. ________________________________________________  

 ________ ii. Fica-se a aguardar a entrega de novos elementos referentes à 

reformulação do projeto de arquitetura, no prazo a propor de trinta dias. _____________  

 ________ À Consideração Superior.” _______________________________________  

 ________ Deste parecer foi a firma requerente notificada, através do ofício número 

dois mil quatrocentos e oitenta e um, de cinco de maio de dois mil e catorze. _________  

 ________ Em cinco de maio de dois mil e catorze, a firma requerente apresentou os 
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elementos solicitados, tendo a Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo 

emitido, em vinte de maio de dois mil e catorze, o parecer que a seguir se transcreve: __  

 ________ “Acusa-se a receção de peças escritas e desenhadas em conformidade com o 

solicitado no nosso ofício número dois mil quatrocentos e oitenta e um, datado de cinco 

de maio de dois mil e catorze, designadamente: ________________________________  

 ________ 1. Cumprimento da alínea c) do artigo vigésimo nono do regulamento do 

Plano Diretor Municipal: __________________________________________________  

 ________ - Delimitação e apresentação da área verde, para, com dois mil e três metros 

quadrados (vinte e seis vírgula quatro por cento), conforme peça quatro-a/onze, com 

aproveitamento da área permeável da zona de circulação automóvel; ________________   

 ________ - Proposta de trinta e três lugares de estacionamento, com respetiva 

cobertura.  ____  ________________________________________________________  

 ________ No que concerne à servidão da linha de segurança da linha elétrica de alta 

tensão, o técnico responsável assume o cumprimento do normativo legal aplicável, 

situação que será verificada aquando da respetiva emissão da autorização de utilização. _  

 ________ Pelo acima exposto, julga-se estarem reunidas as condições para propor a 

aprovação do presente projeto de arquitetura, de acordo com o artigo vigésimo do 

Decreto-Lei quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, 

na sua atual redação, devendo o requerente apresentar os seguintes projetos das 

especialidades, no prazo designado, conforme número quatro do articulado acima 

mencionado.” __  ________________________________________________________  

 ________ Em seis de junho de dois mil e catorze, o Chefe da Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo informou o seguinte: ___________________   

 ________ “Concordo. Propõe-se a aprovação do projeto de arquitetura, devendo o 

requerente apresentar as especialidades no prazo de seis meses. Mais se informa nada há 

a opor no destaque parcela.” ________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade. Aprovar o projeto de arquitetura, 

devendo a firma requerente apresentar os projetos das especialidades no prazo de seis 

meses. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberado, ainda, certificar que não se vê inconveniente, de acordo com o 

número quatro do artigo sexto do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e 

cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, com as alterações introduzidas pelo 

Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta e de março, no destaque da 
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parcela requerida. ________________________________________________________    

 ________ Mais, foi deliberado fazer constar da certidão a emitir nos termos do número 

nove do artigo sexto do diploma referido, o ónus do não fracionamento, notificando os 

requerentes de que deverão proceder à respetiva inscrição do registo predial, nos termos 

do número sete do artigo sexto do decreto-lei supra referido. ______________________  

 ________ Deliberado, ainda, certificar que a parcela a destacar ficará a confrontar do 

Norte com estrada nacional, do Sul com parcela sobrante (Genuinaraiz, Sociedade 

Anónima) e João Américo, do Nascente com João Américo e do Poente com parcela 

sobrante (Genuinaraiz, Sociedade Anónima) e João Manuel. ______________________   

 ________ 4.2 - PROPOSTA DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

DA SUSPENSÃO PARCIAL DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL DE 

ALCANENA E DAS SUAS MEDIDAS PREVENTIVAS. ______________________  

 ________ Presente à reunião a informação técnica número dezasseis/dois mil e 

catorze/DDSU/VC, datada de treze de junho de dois mil e catorze, a qual é do seguinte 

teor: _____  ____  ________________________________________________________  

 ________ “Serve a presente para informar que o procedimento da suspensão parcial do 

plano diretor municipal de Alcanena e respetivas medidas preventivas, publicado na 

segunda série do diário da república, através do aviso oito mil cento e oitenta e 

oito//dois mil e doze, de quinze de junho, tem previsto, no seu âmbito temporal, o prazo 

de dois anos. ___  ________________________________________________________   

 ________ Esse prazo pode ser prorrogável por um ano ou até à entrada em vigor da 

revisão do plano diretor municipal, nos termos do artigo quarto do aviso acima 

mencionado. ___  ________________________________________________________  

 ________ Cumpre informar: ______________________________________________  

 ________ Não estando a revisão do plano diretor municipal eficaz antes do término 

dos dois anos de vigência da suspensão do plano e suas medidas preventivas e dado que 

o procedimento da suspensão está a cumprir os seus propósitos atendendo que se 

encontram em tramitação os processos de licenciamento referente ao imocotoas, lda, 

processo número dezasseis/dois mil e dez e ascendum, processo número trinta e 

cinco/dois mil e treze, ao abrigo do regime jurídico da urbanização e da edificação, 

propõe-se:  ____  ________________________________________________________  

 ________ A prorrogação, por mais um ano, do prazo da vigência da suspensão parcial 

do plano diretor municipal e das suas medidas preventivas, a contar da data do termo do 
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ato original, conforme o aviso oito mil cento e oitenta e oito/dois mil e doze, de quinze 

de junho, publicada na segunda série do diário da república. ______________________   

 ________ Os fundamentos que estiveram subsequentes ao procedimento da suspensão 

parcial do plano diretor municipal de Alcanena mantêm-se para a atual proposta de 

prorrogação, ou seja, assegurar a estratégia municipal quanto ao projeto estruturante da 

criação da plataforma logística do médio tejo, permitindo diversificar a base da 

competividade económica, qualificar o comércio e expandir a oferta de serviços, 

assumindo perante outros parceiros estratégicos, o compromisso do desenvolvimento da 

região. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ A área territorial sobre a qual incidirá a proposta de prorrogação das 

medidas preventivas mantém-se à inicialmente estabelecida, conforme o aviso acima 

referenciado bem como o seu regulamento. ____________________________________  

 ________ Assim, o plano diretor municipal em vigor continuará suspenso para a área 

territorial sobre o qual irá incidir a prorrogação da suspensão parcial do plano diretor 

municipal.  ____  ________________________________________________________  

 ________ A prorrogação das medidas preventivas segue o procedimento legal previsto 

para o estabelecimento das mesmas, não se afigurando este automático, carecendo de 

deliberação da assembleia municipal, parecer favorável da Comissão de Coordenação 

de Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo – CCDR-LVT e respetiva 

publicação, nos termos do número nove, do artigo centésimo décimo segundo do, 

Regime Jurídico dos instrumentos de Gestão Territorial, RJIGT. ___________________  

 ________ Em suma,  ____________________________________________________  

 ________ Os serviços da DDSU – Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

Urbanismo, propõe, no âmbito das competências do artigo centésimo nono, do RJIGT - 

Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, que a Assembleia Municipal, 

mediante proposta da Câmara Municipal, aprove a prorrogação por mais um ano, do 

prazo da vigência da Suspensão Parcial do Plano Diretor Municipal e das suas medidas 

preventivas, a contar da data do termo do ato original, conforme o Aviso oito mil cento 

e oitenta e oito/dois mil e doze, de quinze de junho, publicada na segunda Série do 

Diário da República.” _____________________________________________________  

 ________ A proposta fica arquivada no maço de documentos pertencentes a esta ata. _  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a presente proposta 

de prorrogação por mais um ano, do prazo de vigência da suspensão parcial do PDM – 
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Plano Diretor Municipal e das suas medidas preventivas, a contar da data do termo do 

ato original, conforme o Aviso oito mil cento e oitenta e oito/dois mil e doze, de quinze 

de junho, publicado na Segunda Série, do Diário da República. Remeter à Assembleia 

Municipal, para aprovação, ao abrigo do número um, do artigo centésimo nono, do 

RJIGT - Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, Decreto-Lei número 

trezentos e oitenta/noventa e nove, de vinte e dois de setembro na sua atual redação, por 

consequência de aplicação do número nove, do artigo centésimo décimo segundo, do 

RJIGT - Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial. __________________   
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 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS _  ________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Fornecimento de materiais para aplicar na recuperação de casa – 

Bairro dos Pobres Vila Moreira (Informação Social número vinte e um/dois mil e 

catorze) – Informação número oitenta e nove/DPGOM/dois mil e catorze (Para 

deliberação). __  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação referenciada em epígrafe a qual é do 

seguinte teor: __  ________________________________________________________  

 ________ “Enquadramento ______________________________________________  

 ________ Recebeu esta Divisão a treze de fevereiro de dois mil e catorze, uma 

informação da DDHS - Divisão de Desenvolvimento Humano e Social, referência 

número vinte e um/dois mil e catorze, de três de Fevereiro de dois mil e catorze, a 

informar que se deslocaram juntamente com o Senhor Presidente de Junta da União das 

Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, a uma habitação degradada sita no Bairro dos 

Pobres em Vila Moreira, propriedade da igreja e que, esta cedeu ao Município para 

alojar uma família carenciada.  ______________________________________________  

 ________ Nessa visita à casa acima supracitada ficou acordado, entre os 

intervenientes, que a União das Freguesias disponibilizaria a mão-de-obra, para as 

intervenções necessárias e que a Câmara Municipal fornecia os materiais de construção, 

conforme consta na informação suprarreferida e em Anexo. _______________________  

 ________ Conclusão ____________________________________________________  

 ________ No seguimento do despacho exarado pelo chefe da DPGOM – Divisão de 

Planeamento e Gestão de Obras Municipais, em treze de fevereiro de dois mil e catorze, 

via email e catorze de fevereiro de dois mil e catorze aposto na informação número 

vinte e um/dois mil e catorze, da DDHS – Divisão de Desenvolvimento Humano e 

Social datada de três de Fevereiro de dois mil e catorze, deslocou-se esta Divisão, 

juntamente com o encarregado Senhor Silvino, colaborador Senhor João e o serralheiro 

Senhor José Carlos à habitação em causa, afim de, verificar algumas situações, 

nomeadamente ao nível da instalação elétrica e da reparação dos vãos (portas e janelas 

em alumínio).  __  ________________________________________________________  

 ________ Com base, na listagem de materiais solicitados pela União das Freguesias 

que vinha apensa à informação da DDHS – Divisão de Desenvolvimento Humano e 

Social, elaborou-se o mapa de trabalhos e respetivo orçamento, após consulta de preços 
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de mercado, que foram solicitados às empresas: Rolineves – Materiais de Construção, 

Lda.; Casa Gordo – Materiais de Construção, Limitada., José Carlos Moreira Santos - 

Oficina de Serralharia Civil e Caiado – Distribuidor de Material Elétrico, Sociedade. ___  

 ________ Relativamente ao fornecimento de uma porta para a instalação sanitária 

existem portas em estaleiro que se podem recuperar e adaptar, daí não se ter solicitado a 

cotação para a mesma. ____________________________________________________  

 ________ Dos orçamentos apresentados e preços consultados, resultou um orçamento 

total dois mil duzentos e cinquenta e um euros e cinquenta e três cêntimos mais IVA – 

Imposto sobre o Valor Acrescentado igual dois mil setecentos e sessenta e nove euros e 

trinta e oito cêntimos. _____________________________________________________  

ENTIDADE 
VALOR           

(S/ IVA) 

IVA 

(23%) 

VALOR            

(C/ IVA) 

              

Rolineves - Materiais de Construção, Lda. 386,00 € 88,78 € 474,78 € 

Casa Gordo - Materiais de Construção, Lda. 909,90 € 209,28 € 1.119,18 € 

José Carlos Moreira Santos - Oficina de Serralharia 

Civil 340,00 € 78,20 € 418,20 € 

Caiado - Distribuidor de Material Eléctrico, S.A. 615,63 € 141,59 € 757,22 € 

              

       

   

TOTAL 2.251,53 € 517,85 € 2.769,38 € 

 ________ Proposta _____________________________________________________  

 ________  Assim e em resposta ao solicitado no email de treze de fevereiro de dois mil 

e catorze o orçamento para aquisição dos materiais solicitados na informação número 

vinte e um/dois mil e catorze da DDHS – Divisão de Desenvolvimento Humano e 

Social importa em: dois mil duzentos e cinquenta e um euros e cinquenta e três 

cêntimos mais  IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado igual dois mil setecentos e 

sessenta e nove euros e trinta e oito cêntimos. __________________________________  

 ________ Mais se informa que os trabalhos referentes à parte elétrica, conforme 

analisado com o Senhor Silvino e Senhora Presidente da União das Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira, Senhor António Frazão, serão a realizar pelos serviços da 

DPGOM – Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais.” ________________  

 ________ Junta-se, igualmente, ao processo, carta enviada pelo pároco da Fábrica da 

Igreja Paroquial de Vila Moreira, solicitando apoio para a aquisição e aplicação de 
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materiais, com o objetivo de reconstruir a casa situada no Bairro dos Pobres em Vila 

Moreira é proprietária não tendo meios disponíveis nem previstos para, por si, 

reconstruir a dita habitação. ________________________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a aquisição de 

materiais para oferta à Fábrica da Igreja Paroquial de Vila Moreira, para recuperação de 

habitação no Bairro dos Pobres, em Vila Moreira, desde que salvaguardados todos os 

procedimentos orçamentais. ________________________________________________  

 ________ 5.2 – Pedido de parecer prévio vinculativo relativo à contratação do 

serviço número dois/dois mil e catorze/DPGOM/Assistência Técnica Especial para 

o Projeto de Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de Saneamento de 

Alcanena. Informação número cento e dois/DPGOM/dois mil e catorze. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o pedido de Parecer Prévio Vinculativo elaborado de 

acordo com o definido pela Portaria número dezasseis/dois mil e treze, de dezassete de 

janeiro, nos números dois, três e quatro, do artigo terceiro, conforme definido no 

número quatro do artigo septuagésimo terceiro, da Lei número oitenta e três-C/dois mil 

e treze, de trinta e um de Dezembro (OE – Orçamento de Estado dois mil e catorze) 

contratação do serviço de “Assistência Técnica Especial para o Projeto de Remodelação 

da Rede de Coletores do Sistema de Saneamento de Alcanena”. ___________________  

 ________ O contrato a celebrar, atendendo ao seu objeto e limite temporal expectável 

(doze meses), não reveste a natureza de trabalho subordinado, pois será prestado com 

autonomia, sendo inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de emprego 

público constituída ou a constituir. ___________________________________________  

 ________ O serviço referido em epígrafe estima-se que tenha um custo de sessenta e 

um mil e sessenta euros (sem IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado) e de setenta e 

cinco mil cento e três euros e oitenta cêntimos (com IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado à taxa legal em vigor). No entanto, atendendo ao prazo previsto para a 

duração dos trabalhos e o preço base de lançamento do procedimento para a 

contratualização do serviço, estima-se que o cronograma financeiro do mesmo seja o 

seguinte: _  _____________________________________________________________  

 ________ a)Ano de dois mil e catorze – quinze mil setecentos e quarenta e quatro 

euros (com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor); ________  
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 ________ b)Ano de dois mil e quinze – cinquenta e nove mil trezentos e cinquenta e 

nove euros e oitenta cêntimos (com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa 

legal em vigor). __________________________________________________________  

 ________ Para efeitos de cabimento prévio orçamental foi considerado o valor 

correspondente ao ano de dois mil e catorze, sendo o restante valor considerado como 

encargos assumidos para o ano de dois mil e quinze, conforme ficha de cabimento 

número onze mil e cinquenta, de vinte e oito de Maio de dois mil e catorze, anexa à 

informação número oitenta e quatro/DPGOM/dois mil e catorze, de seis de maio de dois 

mil e catorze.____________________________________________________________  

 ________ Dado que o Município de Alcanena é uma entidade adjudicante, nos termos 

da alínea c), do número um, do artigo segundo, do Código dos Contratos Públicos 

(adiante abreviado por CCP - Código dos Contratos Públicos), aprovado pelo Decreto-

Lei número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de janeiro, e o tipo de contrato a 

celebrar é de aquisição de serviços, poderá ser adotado o procedimento de ajuste direto 

ao abrigo do regime geral, nos termos da alínea a), do número um, do artigo vigésimo 

do CCP - Código dos Contratos Públicos, atendendo ao montante acima estimado e à 

necessidade imediata de execução dos trabalhos previstos no procedimento. __________  

 ________ A fundamentação para a contratualização do serviço em apreço, baseia-se 

em virtude da não existência na Autarquia dos recursos necessários à concretização do 

serviço nas suas diversas vertentes e a inexistência de pessoal em situação de 

mobilidade especial apto para o desempenho das funções subjacentes à contratação em 

causa. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Pretende-se convidar a apresentar proposta a seguinte entidade: __________  

 ________ - HIDRA – Hidráulica e Ambiente, Limitada. ________________________  

 ________ Dado que o Município de Alcanena, não contratou com a empresa 

suprarreferida, não se verifica a aplicação da redução remuneratória prevista no artigo 

trigésimo terceiro, e nos números um e seguintes do artigo septuagésimo terceiro, 

ambos da Lei número oitenta e três-C/dois mil e treze, de trinta e um de dezembro. 

 ________ Em coerência com as razões e factos expostos e tendo em atenção que 

conforme o disposto no número dezoito, do artigo septuagésimo terceiro, da Lei número 

oitenta e três-C/dois mil e treze, de trinta e um de dezembro, são nulos os contratos de 

aquisição de serviços celebrados ou renovados em violação do disposto no referido 

artigo décimo oitavo, considera-se que deverá ser presente ao executivo municipal. ____   
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: -Emitir, por força número quatro, 

do artigo septuagésimo terceiro, da Lei número oitenta e três-C/dois mil e treze, de 

trinta e um de dezembro (OE – Orçamento de Estado dois mil e catorze), parecer prévio 

favorável, relativamente à celebração do contrato de prestação do serviço número dois 

/dois mil e catorze/DPGOM/“Assistência Técnica Especial para o Projeto de 

Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de Saneamento de Alcanena”, à empresa 

HIDRA – Hidraulica e Ambiente, Limitada, pelo valor máximo de sessenta e um mil e 

sessenta euros, mais IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor. _   

 ________ 5.3 – Pedido de parecer prévio vinculativo relativo à contratação do 

serviço número três/dois mil e catorze/DPGOM/Fiscalização e Coordenação de 

Segurança em Obra da Empreitada de remodelação da Rede de Coletores do 

Sistema de Saneamento de Alcanena. Informação número cento e 

três/DPGOM/dois mil e catorze. (Para deliberação)  __________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se solicita 

emissão de pedido de Parecer Prévio Vinculativo de acordo com o definido pela 

Portaria número dezasseis/dois mil e treze, de dezassete de janeiro, nos números dois, 

três e quatro, do artigo terceiro, conforme definido no número quatro, do artigo 

septuagésimo terceiro,  da Lei número oitenta e três-C/dois mil e treze, de trinta e um de 

dezembro (OE – Orçamento de Estado dois mil e catorze) para contratação do serviço 

de Fiscalização e Coordenação de Segurança da Empreitada de Remodelação da Rede 

de Coletores do Sistema de Saneamento de Alcanena. ___________________________   

 ________ O contrato a celebrar, atendendo ao seu objeto e limite temporal expectável 

(doze meses), não reveste a natureza de trabalho subordinado, pois será prestado com 

autonomia, sendo inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de emprego 

público constituída ou a constituir. ___________________________________________  

 ________ O serviço referido em epígrafe estima-se que tenha um custo de cento e 

quarenta e dois mil euros (sem IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado) e de cento e 

setenta e quatro mil e seiscentos e sessenta euros (com IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado à taxa legal em vigor). No entanto, atendendo ao prazo previsto para a 

duração dos trabalhos e o preço base de lançamento do procedimento para a 

contratualização do serviço, estima-se que o cronograma financeiro do mesmo seja o 

seguinte: _  _____________________________________________________________  
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 ________ a)Ano de dois mil e catorze – dez mil e setenta e quatro euros e doze 

cêntimos (com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor); _____  

 ________ b)Ano de dois mil e quinze – cento e sessenta e quatro mil quinhentos e 

oitenta e cinco euros e oitenta e oito cêntimos (com IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado à taxa legal em vigor). _________________________________________  

 ________ Para efeitos de cabimento prévio orçamental foi considerado o valor 

correspondente ao ano de dois mil e catorze, sendo o restante valor considerado como 

encargos assumidos para o ano de dois mil e quinze, conforme ficha de cabimento 

número onze mil e quarenta e nove, de vinte e oito de maio de dois mil e catorze, anexa 

à informação número oitenta e cinco/DPGOM/dois mil e catorze, de sete de maio de 

dois mil e catorze. ________________________________________________________  

 ________ Dado que o Município de Alcanena é uma entidade adjudicante, nos termos 

da alínea c), do número um, do artigo segundo, do Código dos Contratos Públicos 

(adiante abreviado por CCP - Código dos Contratos Públicos), aprovado pelo Decreto-

Lei número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de janeiro, e o tipo de contrato a 

celebrar é de aquisição de serviços, poderá ser adotado o procedimento de concurso 

público sem publicação no Jornal Oficial da União Europeia, nos termos da alínea b), 

do número um, do artigo vigésimo do CCP - Código dos Contratos Públicos. A escolha 

deste procedimento permite a celebração de contractos de valor inferior a duzentos mil 

euros, embora o valor máximo de adjudicação seja o montante acima estimado. _______  

 ________ A fundamentação para a contratualização do serviço em apreço, baseia-se 

em virtude da não existência na Autarquia dos recursos necessários à concretização do 

serviço nas suas diversas vertentes e a inexistência de pessoal em situação de 

mobilidade especial apto para o desempenho das funções subjacentes à contratação em 

causa. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Emitir, por força número quatro, 

do artigo septuagésimo terceiro, da Lei número oitenta e três-C/dois mil e treze, de 

trinta e um de dezembro (OE – Orçamento de Estado dois mil e catorze), parecer prévio 

favorável, relativamente à celebração do contrato de prestação do serviço número três 

/dois mil e catorze/DPGOM/“Fiscalização e Coordenação de Segurança em Obra da 

Empreitada de Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de Saneamento de 

Alcanena, por se encontrarem cumpridos todos os requisitos previsto e aplicáveis ao 

caso concreto de diploma supra referido, pelo valor máximo de cento e quarenta e dois 
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mil euros, mais IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor, 

procedendo-se à adoção de concurso público sem publicação no JOUE – Jornal Oficial 

da União Europeia. _______________________________________________________  
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 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Candidatura Pontual – Fábrica da Igreja Serra de Santo António. 

Retificação da Informação número dezassete/dois mil e catorze. (Para deliberação) 

 ________ Presente, um pedido formulado pela Fábrica da Igreja Serra Santo 

António num boletim de candidatura “PONTU(AL)”, sem data, solicitando apoio para  

realização das Festas em Homenagem a São Sebastião ___________________________   

 ________ Anexam memoria descritiva das atividades e justificação para a sua natureza 

“PONTU(AL)”, indicação dos recursos humanos e entidades envolvidas e outros 

documentos  referentes a custos com a respetiva realização. _______________________  

 ________ Presente, a retificação da informação número dezassete-dois mil e catorze, 

da Divisão de Cultura Turismo e Valorização do Património, datada de dezoito do  mês 

de fevereiro de dois mil e catorze, subscrita pela Assistente Técnica Mónica Cardoso, 

informação que é do seguinte teor: ___________________________________________  

 ________ “Candidatura Pontual – Fábrica da Igreja Serra Santo António - 

Retificação da informação número dezassete/dois mil e catorze -  _______________  

 ________ Em complemento da informação número dezassete, a Fábrica da Igreja da 

Serra de Santo António está enquadrada no número dois, do artigo terceiro, do 

RMAAL, (comissões especiais e entidades que não se encontrem legalmente 

constituídas se possam candidatar a apoios, contudo, estes apoios são enquadrados em 

Candidaturas Pontuais, número seis, do artigo vigésimo terceiro) _________________  

 ________ Desta forma, é apresentada a candidatura pontual, anexo VIII, para apoio na 

realização das Festas em Homenagem a São Sebastião. __________________________  

 ________ Assim, verificando a documentação apresentada e articulando com as 

disponibilidades financeiras será de se atribuir um apoio de cem euros para fazer face às 

despesas com a animadora de pinturas faciais.” _________________________________  

 ________ A despesa encontra-se devidamente cabimentada (ficha de cabimento 

número onze mil cento e quarenta) e compromissada (ficha de compromisso número 

doze mil setecentos e onze). ________________________________________________  

 ________ Os documentos respeitantes a este assunto deixam-se aqui por reproduzidos 

e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. _________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez a apresentação 

deste assunto. Referiu que o mesmo tem enquadramento no Regulamento de Apoio ao 
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Movimento Associativo Local e propôs que a Câmara autorize a concessão do apoio 

financeiro no montante cem euros, para a realização das Festas em Homenagem a São 

Sebastião.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________   

 ________ 6.2 – Candidatura Pontual – “Os Marítimos do Alviela”. Informação 

número vinte e dois-dois mil e catorze. (Para deliberação) _____________________  

 ________ Presente, um pedido formulado pelo Centro Recreativo e Cultural “Os 

Marítimos de Alviela, num boletim de candidatura “PONTU(AL)”, datado de doze de 

março de dois mil e catorze, solicitando apoio para realização de um convívio jipes TT.    

 ________ Anexam memória descritiva das atividades e justificação para a sua natureza 

“PONTU(AL)”, e documentos  referentes a custos com a respetiva realização. ________  

 ________ Presente, a informação número vinte e dois-dois mil e catorze, da Divisão 

de Cultura Turismo e Valorização do Património, datada de treze de março de dois mil e 

catorze, subscrita pela Assistente Técnica Mónica Cardoso. _______________________  

 ________ Refere que de acordo com o Regulamento de Apoio ao Associativismo 

Local, o Centro Recreativo e Cultural “Os Marítimos de Alviela” apresentou uma 

candidatura, que se refere a apoio financeiro, para fazer face a um convívio jipes TT, 

devidamente acompanhada por memória descritiva.  _____________________________  

 ________ A candidatura apresentada está enquadrada no artigo vigésimo terceiro, do 

já referido regulamento, assim sendo, será de se apoiar com o valor de cem euros para 

fazer face a algumas despesas inerentes. ______________________________________  

 ________ Os documentos respeitantes a este assunto deixam-se aqui por reproduzidos 

e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. _________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez a apresentação 

deste assunto. Referiu que o mesmo tem enquadramento no Regulamento de Apoio ao 

Movimento Associativo Local e propôs que a Câmara autorize a concessão do apoio 

financeiro no montante cem euros, para fazer face a um convívio jipes TT ___________  

 ________ Acrescentou que, a citada verba já está devidamente cabimentada (ficha 

cabimento número onze mil cento e quarenta e um) e compromissada (ficha de 

compromisso número doze mil setecentos e doze). ______________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 6.3 – Proposta número dezoito/P/dois mil e catorze – Apoio à Fábrica 

da Igreja Paroquial de Minde. (Para deliberação) ____________________________  



  Pg.  . 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCANENA 

Reunião de 16.06.2014 

76 

 ________ Presente à reunião a proposta número dezoito/P/dois mil e catorze, datada 

de onze de junho, de dois mil e catorze, a qual é do seguinte teor: __________________  

 ________ “APOIO À FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE MINDE  _______  

 ________ I - Da justificação_______________________________________________  

 ________ Considerando: _________________________________________________  

 ________ O quadro de atribuições dos municípios, consagrado na Lei número setenta 

e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro; __________________________________  

 ________ Que, a Fábrica da Igreja Paroquial de Minde, é a proprietária do pavilhão 

Ana Sonsa, importante equipamento de apoio às mais diversas atividades promovidas 

nesta freguesia; _  ________________________________________________________  

 ________ Que, este equipamento serve várias entidades, entre as quais a Câmara 

Municipal, que tem vindo a beneficiar da utilização deste espaço, para a organização do 

Almoço Convívio Sénior, sendo importante que disponha das condições necessárias à 

prossecução dos objetivos com que foi construído; ______________________________  

 ________ Que, a Fábrica da Igreja Paroquial de Minde, através do seu Ofício número 

sete mil quatrocentos e cinquenta e três, datado de vinte e três de outubro de dois mil e 

treze, vem assim, junto da câmara Municipal, requerer apoio financeiro para a aquisição 

de equipamento diverso;  __________________________________________________  

 ________ Que, é considerado prioritário para o presente ano dois mil e catorze, pela 

Fábrica da Igreja Paroquial de Minde, a aquisição dos equipamentos mencionados no 

ponto um e dois do Ofício supracitado; _______________________________________  

 ________ A importância do apoio da Câmara Municipal de Alcanena à manutenção 

deste equipamento, entende-se assim, concretizar o apoio através da atribuição de um 

apoio pecuniário.  ________________________________________________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _________________________________  

 ________ Propõe-se assim, que a Câmara Municipal de Alcanena delibere aprovar a 

atribuição de um apoio pecuniário de dois mil euros, à Fábrica da Igreja Paroquial de 

Minde, para apoio à aquisição dos equipamentos referidos nos pontos um e dois do 

Ofício número sete mil quatrocentos e cinquenta e três, datado de vinte e três de outubro 

de dois mil e treze ________________________________________________________  

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e doze, 

de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte 

e um de junho. _  ________________________________________________________  



. Pg.77 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCANENA 

Reunião de 16.06.2014 

 

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, bem como a sua comunicação aos autores, garantindo-se ainda a sua 

publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia.” ____________________________  

 ________ Anexa-se à proposta ficha de cabimento número onze mil cento e quarenta e 

dois e ficha de compromisso número doze mil setecentos e treze, deixando-se ambas 

arquivadas no maço de documentos da presente ata. _____________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ Antes de se iniciar a apreciação dos dois pontos seguintes, ausentou-se 

da sala o Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires , por se 

considerar impedido de participar nos mesmos. ______________________________  

 ________ 6.4 – Proposta número dezanove/P/dois mil e catorze – Apoio à 

Sociedade Musical Mindense. (Para deliberação)  ____________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta número dezanove/P/dois mil e catorze, datada 

de onze de junho, a qual é do seguinte teor: ____________________________________  

 ________ “APOIO À SOCIEDADE MUSICAL MINDENSE  ___________________  

 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando: _________________________________________________  

 ________ O quadro de atribuições dos municípios, consagrado na Lei número setenta 

e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro; __________________________________  

 ________ Que, a Sociedade Musical Mindense tem contribuído para o ensino e o 

enriquecimento da cultura musical no concelho de Alcanena, através das suas várias 

valências, nomeadamente, o Centro de Formação Musical, a Banda Filarmónica, a única 

no concelho de Alcanena, Xaral’s Band – Orquestra Ligeira e os Xaral’s Dixie – Dixie 

Land; ____  ____  ________________________________________________________  

 ________  Que, através das suas excelentes prestações, divulgam e promovem a nível 

nacional e internacional quer a freguesia de Minde, quer o concelho de Alcanena; _____  

 ________ Que, pelas valências que possui, consegue envolver um maior número de 

elementos de diferentes idades e com diferentes interesses, graças à diversidade de 

estilos musicais de cada um dos grupos de músicos, permitindo um salutar convívio 

intergeracional;  ________________________________________________________  

 ________ Que, o Município de Alcanena esteve representado na Bolsa de Turismo de 
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Lisboa, através da Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, evento que decorreu 

entre os dias doze a dezasseis de março; ______________________________________  

 ________ Que, o grupo Xaral’s Dixie, esteve presente, garantindo assim a animação 

do certame;  ____  ________________________________________________________  

 ________ Que, não havendo forma de garantir o transporte deste grupo, propõe-se que 

a Câmara Municipal de Alcanena, concretizar um apoio compensatório extraordinário, 

através da atribuição de um apoio pecuniário. __________________________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Propõe-se assim, que a Câmara Municipal de Alcanena delibere aprovar a 

atribuição de um apoio pecuniário de trezentos euros, à Sociedade Musical Mindense. 

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e doze 

de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei cento e vinte e sete//dois mil e doze de vinte 

e um de junho. _  ________________________________________________________   

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, bem como a sua comunicação aos autores, garantindo-se ainda a sua 

publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia.” ____________________________  

 ________ Anexa-se a proposta ficha de cabimento número onze mil cento e trinta e 

nove e ficha de compromisso número doze mil setecentos e nove, deixando-se ambas 

arquivadas no maço de documentos da presente ata. _____________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 6.5 – Proposta número vinte e um/P/dois mil e catorze – Apoio ao 

Vitória Futebol Clube Mindense. (Para deliberação) __________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, datada de onze de 

junho do corrente, a qual é do seguinte teor: ___________________________________  

 ________ “ATRIBUIÇÃO DE APOIO AO VITÓRIA FUTEBOL CLUBE 

MINDENSE. __  ________________________________________________________  

 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando: _________________________________________________  

 ________ O quadro de atribuições dos municípios, consagrado na Lei número setenta 

e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro ; _________________________________  

 ________ O Vitória Futebol Clube Mindense, através de ofício datado de dezassete de 
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abril de  dois mil e catorze, informa que vai participar num Torneio Internacional da 

Categoria em Riabadeo (Espanha), nos dias vinte e quatro e vinte e cinco de maio, 

requerendo um enorme esforço financeiro, nomeadamente no que diz respeito às 

despesas de transporte, alojamento e alimentação; ______________________________  

 ________ Que, no ofício supracitado, esta associação solicita o apoio monetário da 

Câmara Municipal de Alcanena para a comparticipação nas despesas acima 

mencionadas; __  ________________________________________________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Propõe-se à Câmara Municipal de Alcanena que delibere apoiar o Vitória 

Futebol Clube Mindense, através da comparticipação financeira no valor de mil 

duzentos e cinquenta euros, salvaguardando antecipadamente, a respetiva dotação 

orçamental.  ____  ________________________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, garantindo-se também a sua publicitação na Internet e no Boletim da 

Autarquia.” 

 ________ Anexa-se à proposta ficha de cabimento número onze mil cento e quarenta e 

três e ficha de compromisso número doze mil setecentos e catorze, deixando-se ambas 

anexos aos documentos da presente ata. _______________________________________  

 ________  ____ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ___  

 _______ No final da apreciação e votação destes assuntos regressou à sala o 

Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires , tomando parte nas 

deliberações que se seguem. ______________________________________   
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 ________ 9 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTECÇÃO CIVIL.  _____________  

 ________ 9.1 – Proposta número vinte/P/dois mil e catorze – Apoio à Aquisição de 

Ambulância – Bombeiros Voluntários de Minde. (Para deliberação) _____________  

 ________ Presente à reunião a proposta o número vinte/P/dois mil e catorze, datada de 

onze de junho do corrente a qual é do seguinte teor: _____________________________  

 ________ “APOIO À AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIA BOMBEIROS 

VOLUNTÁRIOS DE MINDE. _____________________________________________  

 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando: _________________________________________________  

 ________ O quadro de atribuições dos municípios, consagrado na Lei número setenta 

e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro; __________________________________  

 ________ Que, tendo em conta a natureza deste corpo de bombeiros, cabe também ao 

município, apoiar e valorizar o trabalho e empenho dos voluntários que trabalham 

arduamente na prossecução dos objetivos da sua associação;  ______________________  

 ________ Que, na sequência do Ofício com a Referência trezentos e vinte e dois, 

datada de treze de fevereiro, a Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde 

reforçou o pedido de apoio para uma viatura ambulância, no valor de sete mil oitocentos 

e sessenta e dois euros e vinte cêntimos, já adquirida em dois mil e oito e cuja 

comparticipação não foi ainda recebida; ______________________________________  

 ________ Que, para além do apoio solicitado à Câmara Municipal, a Associação dos 

Bombeiros Voluntários de Minde conta também com o apoio de outras entidades 

públicas, privadas e população em geral; ______________________________________  

 ________ Que, esta é uma situação a regularizar junto desta Associação, tendo em 

consideração o fim a que se destina, salvaguardando o bem-estar e segurança dos 

munícipes, dando uma resposta rápida e eficaz às várias solicitações; _______________  

 ________ Considerando os constrangimentos resultantes da legislação em vigor e a 

situação económica e financeira da Autarquia. _________________________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Propõe-se à Câmara Municipal de Alcanena que delibere apoiar a 

Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde através da comparticipação financeira 

no valor de mil euros, para a aquisição de Ambulância. __________________________  

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e doze 

de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte 
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e um de junho. _  ________________________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, garantindo-se também a sua publicitação na Internet e no Boletim da 

Autarquia.”  ____  ________________________________________________________   

 ________ Anexa-se à proposta ficha de cabimento número dez mil setecentos e 

catorze e ficha de compromisso número doze mil setecentos e dez. _________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 9.2 – Pedido de cedência de meios para limpeza de ervas no acesso a 

parcela propriedade da Base do Intermarché. Ofício da Junta de Freguesia de 

Bugalhos com a Referência oitenta e dois/dois mil e catorze, datado de seis de 

junho de dois mil e catorze. (Para deliberação) _______________________________  

 ________ Presente à reunião o ofício referência oitenta e dois/dois mil e catorze, 

datado de seis de junho de dois mil e catorze, no qual vem a Junta de Freguesia de 

Bugalhos solicitar o empréstimo do trator para procederem ao corte das ervas na estrada 

do Marrujo e na estrada que dá acesso à Base do Intermarché. Ainda que a estrada da 

base seja privada, tendo em conta que a empresa é uma grande parceira da Freguesia de 

Bugalhos e do Município de Alcanena, entendem por bem assumir a limpeza da mesma.  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado conceder o 

empréstimo do trator de corte de ervas à Junta de Freguesia de Bugalhos, ao abrigo da 

alínea a) do número um, do artigo trigésimo terceiro, conjugado o número um. do artigo 

sétimo, ambos do Anexo Um, à Lei numero setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Às dezassete horas e dez minutos foi encerrada a reunião tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta ata em minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora 

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que 

também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente ata a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  

 

 


